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Portaria n.o 907/2003
de 28 de Agosto

A portaria n.o 316/98 (2.a série), de 18 de Março,
estabeleceu as condições para a utilização da arte de
pesca designada por sombreira, que vinha sendo uti-
lizada por algumas comunidades piscatórias locais do
Norte do País, para a captura de camarão branco legí-
timo (Palaemon serratus).

Dada a estabilidade da pescaria e a selectividade da
arte prevê-se agora a flexibilização de alguns dos meca-
nismos então estabelecidos, como a limitação horária
de utilização da arte, alargando-se, em simultâneo, a
época de pesca e simplificando igualmente procedimen-
tos, como a fixação anual de contingentes.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de
Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 1.o, as alíneas a) e b) do n.o 6.o e o n.o 10.o
da portaria n.o 316/98 (2.a série), de 18 de Março, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 743/98, de
10 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«1.o Em águas oceânicas e águas interiores marítimas,
é permitido o uso da arte designada ‘sombreira’, ‘encos-
tadeira’ ou rede de encosto, cujas características e con-
dicionalismos à sua utilização constam dos números
seguintes.

6.o — a) Entre 1 de Setembro e 31 de Maio;
b) Apenas é autorizada uma maré diária.
10.o O número máximo de licenças para a pesca com

sombreira é de 90, podendo este número ser alterado
por despacho do Ministro da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, ouvido o Instituto Nacional de
Investigação Agrária e das Pescas».

2.o É revogado o n.o 11.o da portaria n.o 316/98
(2.a série), de 18 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 743/98, de 10 de Setembro.

12 de Agosto de 2003. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Luís Filipe Vieira
Frazão Gomes, Secretário de Estado Adjunto das Pescas.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 908/2003
de 28 de Agosto

Considerando a proposta do órgão legal e estatuta-
riamente competente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, e 26/2003, de 7
de Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração

O anexo II-B à Portaria n.o 607/2003, de 21 de Julho,
na parte que se refere à Escola Superior de Artes Apli-

cadas do Instituto Politécnico de Castelo Branco, passa
a ter a redacção constante do anexo à presente portaria.

2.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

3.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
da data da entrada em vigor da Portaria n.o 607/2003,
de 21 de Julho.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 11 de Agosto de 2003.

ANEXO

Par estabelecimento/curso Vagas

Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior
de Artes Aplicadas de Castelo Branco

Música, variante de Formação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Música, variante de Instrumento, opção de Acordeão . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Clarinete . . . . . 1
Música, variante de Instrumento, opção de Fagote . . . . . . . 1
Música, variante de Instrumento, opção de Flauta Trans-

versal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Guitarra . . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Oboé . . . . . . . . 1
Música, variante de Instrumento, opção de Piano . . . . . . . . 3
Música, variante de Instrumento, opção de Trompa . . . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Trompete . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Viola de Arco 1
Música, variante de Instrumento, opção de Violino . . . . . . 2
Música, variante de Instrumento, opção de Violoncelo . . . 3

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 27/2003/A

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 33/2000/A,
de 11 de Novembro, que aprovou a estrutura orgânica
do VIII Governo Regional, foi criada uma nova unidade
orgânica designada Secretaria Regional da Educação
e Cultura (SREC).

Esta unidade é o órgão operativo do Governo Regio-
nal para a formulação e execução das políticas de edu-
cação e formação profissional, cultura, desporto, juven-
tude, trabalho e emprego.

A experiência entretanto colhida implica a reorde-
nação de alguns serviços quanto à estrutura e dotação
dos quadros de pessoal, adaptando-os às novas funções
que são por eles prosseguidas. Tal é particularmente
sensível no caso da Direcção Regional da Educação,
onde a autonomia das escolas e a assunção de com-
petências em matéria pedagógica e curricular obrigam
a uma profunda alteração.

Por outro lado, tendo em conta a reestruturação dos
serviços externos da Direcção Regional da Educação
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Física e Desporto, operada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 18/2000/A, de 6 de Julho, e considerando
que o sistema de coordenação das diferentes modali-
dades se encontra há muito cometido às respectivas asso-
ciações, deixa de ser necessária a existência de coor-
denadores de modalidade, pelo que se revoga o Decreto
Regulamentar Regional n.o 26/84/A, de 4 de Julho.

A transformação do Gabinete de Gestão Financeira
do Emprego em Fundo Regional do Emprego, operada
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 21/2003/A, de 6
de Maio, implica a revisão global da respectiva orgânica,
passando os respectivos funcionários a integrar o quadro
afecto à Direcção Regional da Juventude, Emprego e
Formação Profissional.

Por outro lado, tendo em conta a necessidade de esta-
bilizar os quadros docentes das escolas evitando o
recurso sistemático às figuras do destacamento e requi-
sição, cria-se a possibilidade dos docentes que ora exer-
cem funções nos serviços da SREC e pretendam a sua
integração nas carreiras técnica e técnica superior pode-
rem transitar para estas, para lugares nos respectivos
quadros de pessoal das direcções regionais e serviços
dependentes onde se encontrem a desempenhar fun-
ções.

Foram ouvidas as associações sindicais, de acordo com
a Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição, o Governo
Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica da Secretaria Regional da Edu-
cação e Cultura (SREC) e os respectivos quadros de
pessoal, constantes do anexo ao presente diploma e do
qual fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Legislação revogada

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Regulamentar Regional n.o 27/80/A, de
3 de Julho;

b) Decreto Regulamentar Regional n.o 26/84/A, de
4 de Julho;

c) Decreto Regulamentar Regional n.o 39/84/A, de
15 de Novembro;

d) Decreto Regulamentar Regional n.o 41/84/A, de
22 de Novembro;

e) Decreto Regulamentar Regional n.o 45/84/A, de
11 de Dezembro;

f) Decreto Regulamentar Regional n.o 70/88/A, de
17 de Novembro;

g) Decreto Regulamentar Regional n.o 27/90/A, de
6 de Setembro;

h) Decreto Regulamentar Regional n.o 41/92/A, de
16 de Novembro;

i) Decreto Regulamentar Regional n.o 7/96/A, de
20 de Fevereiro;

j) Decreto Regulamentar Regional n.o 11/98/A, de
5 de Maio;

k) Resolução n.o 6/79, de 22 de Outubro;
l) Portaria n.o 20/77, de 18 de Julho;

m) Portaria n.o 25/79, de 29 de Maio;
n) Despacho Normativo n.o 202/97, de 16 de

Outubro.

Artigo 3.o

Normas transitórias e finais

1 — O pessoal dos quadros dos organismos e serviços
integrados nos serviços centrais da SREC e no extinto
Gabinete de Gestão Financeira do Emprego transita
para o quadro de pessoal anexo ao presente diploma,
em igual carreira e categoria, mediante lista nominativa,
sujeita a homologação do Secretário Regional da Edu-
cação e Cultura e publicação no Jornal Oficial.

2 — Os docentes com nomeação definitiva em exer-
cício efectivo de funções na SREC podem, mediante
requerimento, ser integrados na carreira técnica ou téc-
nica superior, consoante as habilitações detidas sejam
equiparadas a bacharelato ou licenciatura, em categoria
a que corresponde a remuneração equivalente.

3 — O chefe de serviços de administração escolar que,
à data de entrada em vigor do presente diploma, exerce
as funções de coordenador do Serviço de Colocações
da Direcção Regional da Educação transita, em igual
carreira e categoria, para o quadro dos serviços centrais
da SREC.

4 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Angra do Heroísmo, em 25 de Junho de
2003.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 28 de Julho
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Orgânica da Secretaria Regional da Educação e Cultura

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, adiante
abreviadamente designada por SREC, é o departamento
governamental que propõe e executa a política do
Governo Regional dos Açores nos sectores da educação
e formação profissional, da cultura, do desporto, da
juventude e do trabalho e emprego.

Artigo 2.o

Competências

São competências da SREC:

a) Garantir o direito à educação e à formação pro-
fissional e o correcto desenvolvimento do sis-
tema educativo e de formação profissional;



N.o 198 — 28 de Agosto de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 5709

b) Orientar e avaliar o funcionamento e desen-
volvimento do sistema educativo e de formação
profissional nas suas diversas modalidades;

c) Elaborar e executar a carta escolar e administrar
a rede escolar;

d) Conduzir as políticas de acção social escolar;
e) Definir e orientar a política de apoio à produção

cultural e de usufruto dos bens culturais;
f) Executar as tarefas que em matéria de defesa

do património cultural, nas suas diversas ver-
tentes, caibam à administração regional;

g) Definir e orientar a política de apoio e fomento
do desporto;

h) Apoiar as actividades e políticas especifica-
mente dirigidas à juventude;

i) Conduzir a política laboral, exercendo as com-
petências que nesta matéria estejam cometidas
à administração regional autónoma;

j) Exercer as funções de registo e acompanha-
mento das organizações sindicais e patronais
que por lei estejam cometidas à administração
regional;

k) Promover a qualidade e a manutenção do
emprego, incluindo o desenvolvimento do mer-
cado social de emprego e do sistema de for-
mação de activos;

l) Organizar e administrar a formação profissional
no âmbito das carreiras específicas do depar-
tamento, nomeadamente a destinada ao sistema
educativo;

m) Organizar e administrar a certificação profis-
sional e gerir os fundos destinados à formação
profissional;

n) Promover a concertação social e fornecer o
apoio logístico e administrativo aos órgãos aos
quais estejam incumbidas essas funções;

o) Proceder à recolha de dados e à elaboração de
estudos nas suas áreas de competência;

p) Promover a conciliação e a arbitragem em maté-
ria de relações de trabalho.

Artigo 3.o

Competências do Secretário Regional

1 — Compete ao Secretário Regional da Educação
e Cultura:

a) Representar a SREC;
b) Propor e fazer executar a política de educação

e formação profissional, cultura, desporto,
juventude, trabalho e emprego;

c) Dirigir e coordenar a actuação dos directores
regionais e dos outros dirigentes dos serviços
que estão na sua directa dependência;

d) Orientar superiormente toda a acção da SREC
e exercer as demais competências previstas
na lei.

2 — Nas ausências e impedimentos dos directores
regionais, ou na vacatura dos respectivos cargos, o Secre-
tário Regional, por despacho, assumirá as respectivas
competências.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Estrutura

Artigo 4.o

Estrutura

1 — A SREC compreende os seguintes órgãos e
serviços:

a) De carácter consultivo:

i) Conselho Regional da Juventude (CRJ);

b) De apoio técnico e instrumental:

i) Divisão de Apoio Técnico Administrativo
(DATA);

c) De natureza operativa:

i) Direcção Regional da Educação (DRE);
ii) Direcção Regional da Juventude, Emprego

e Formação Profissional (DRJEFP);
iii) Direcção Regional da Cultura (DRaC);
iv) Direcção Regional da Educação Física e

Desporto (DREFD).

2 — A SREC compreende ainda os seguintes orga-
nismos:

a) Inspecção Regional do Trabalho (IRT);
b) Inspecção Regional de Educação (IRE);
c) Inspecção Regional das Actividades Culturais

dos Açores (IRACA);
d) Gabinete da Zona Classificada de Angra do

Heroísmo (GZCAH);
e) Serviço Regional de Conciliação e Arbitragem

do Trabalho (SERCAT);
f) Fundo Regional do Emprego (FRE);
g) Fundo Regional do Fomento do Desporto

(FRFD);
h) Fundo Regional de Acção Cultural (FRAC).

3 — A estrutura orgânica dos órgãos e serviços refe-
ridos na alínea a) do n.o 1 e nas alíneas a) a e) do
n.o 2 são objecto de diploma próprio.

4 — Compete à SREC providenciar o apoio logístico
e administrativo necessário ao funcionamento do Con-
selho Regional de Concertação Estratégica.

SECÇÃO II

Divisão de Apoio Técnico Administrativo

Artigo 5.o

Divisão de Apoio Técnico Administrativo

1 — A DATA é uma divisão de estudo, planeamento
e organização à qual cabe apoiar o Gabinete do Secre-
tário Regional da Educação e Cultura nos domínios da
gestão dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais
e ainda assegurar a execução dos serviços de carácter
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administrativo comuns aos diversos órgãos e serviços
da SREC.

2 — Compete designadamente à DATA:

a) Assessorar o Secretário Regional, fornecendo
as análises, informações e elementos necessários
à definição, coordenação e execução da acti-
vidade da SREC;

b) Elaborar a proposta do orçamento do Gabinete
da SREC, e respectivas transferências, e cola-
borar na preparação e execução do plano de
investimentos que estiver cometido à SREC;

c) Emitir pareceres jurídicos e elaborar estudos
económicos e financeiros;

d) Avaliar os projectos de diploma que lhe sejam
submetidos a parecer;

e) Estudar e propor a operacionalização das medi-
das decorrentes da integração europeia nas
matérias de competência da SREC, mantendo
um registo dos assuntos pertinentes;

f) Coordenar os serviços de informática e teleco-
municações da SREC e seus serviços depen-
dentes, em articulação com as políticas globais
seguidas para a administração regional;

g) Coordenar e controlar a correspondência emi-
tida;

h) Promover e assegurar os processos de recru-
tamento, gestão corrente e mobilidade do pes-
soal afecto à DATA e ao Gabinete do Secretário
Regional da Educação e Cultura;

i) Organizar e manter actualizado o cadastro do
pessoal;

j) Assegurar a expedição da correspondência e
documentação;

k) Organizar e manter actualizado o arquivo, tendo
em vista a boa conservação e fácil consulta dos
documentos;

l) Proceder ao controlo da assiduidade e pontua-
lidade do pessoal e processar as remunerações
que forem devidas;

m) Processar as despesas efectuadas pelo Gabinete
do Secretário Regional e pela DATA relativas
a serviços e encargos diversos e executar as res-
pectivas operações contabilísticas;

n) Realizar as acções relativas à aquisição, con-
servação, reparação, locação e alienação de
quaisquer bens;

o) Organizar e manter actualizado o inventário e
cadastro dos bens móveis e imóveis;

p) Propor e implementar a introdução de normas
e procedimentos que visem a melhoria da arti-
culação entre os serviços administrativos das
direcções regionais e a DATA.

3 — Compete ainda à DATA organizar o projecto
de orçamento global da SREC, de acordo com as pro-
postas apresentadas pelas direcções regionais e demais
serviços dependentes, e comunicá-lo às entidades com-
petentes.

4 — Para além das funções gerais de coordenação
do funcionamento da divisão, cabe ao chefe de divisão
certificar os actos que integram processos existentes na
DATA e exercer funções de oficial público, nos termos
da lei.

SECÇÃO III

Órgãos das direcções regionais

Artigo 6.o

Competências dos directores regionais

Compete aos directores regionais:

a) Coadjuvar o Secretário Regional no exercício
das suas competências;

b) Praticar os actos da sua competência própria
ou delegada;

c) Coordenar a actividade dos órgãos e serviços
que integram as respectivas direcções regionais;

d) Orientar os serviços dependentes da SREC nas
suas áreas de competência.

Artigo 7.o

Secção de apoio administrativo

1 — Em cada direcção regional funciona uma secção
de apoio administrativo (SAA).

2 — A SAA é um serviço instrumental para execução
dos serviços de carácter administrativo de interesse
comum aos serviços da direcção regional ou de outros
que lhe sejam determinados pelo director regional.

3 — À SAA compete, nomeadamente:

a) Organizar o projecto de orçamento da direcção
regional e submetê-lo a parecer do director
regional;

b) Efectuar os procedimentos necessários à aqui-
sição de bens e serviços para a direcção regional;

c) Executar as acções referentes ao recrutamento,
gestão corrente e mobilidade do pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro do
pessoal;

e) Receber, registar, classificar, distribuir e asse-
gurar a expedição da correspondência;

f) Organizar o arquivo, tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos;

g) Organizar e operar um centro de reprografia;
h) Coordenar os trabalhos de conservação e repa-

ração dos imóveis onde esteja instalada a direc-
ção regional;

i) Coordenar o apoio logístico e técnico aos ser-
viços da direcção regional na área das teleco-
municações e informática;

j) Proceder ao controlo da assiduidade e pontua-
lidade do pessoal ao serviço da direcção regional
e processar os respectivos vencimentos.

Artigo 8.o

Núcleo de informática e telecomunicações

1 — Em cada direcção regional funciona um núcleo
de informática e telecomunicações (NIT).

2 — O NIT constitui um serviço de apoio técnico na
área da informática, funcionando na dependência
directa do chefe da SAA.

3 — Compete ao NIT orientar e apoiar a gestão dos
sistemas informáticos e de telecomunicações da direcção
regional e seus serviços dependentes, em articulação
com as políticas globais definidas para a SREC.
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SECÇÃO IV

Serviços operativos

SUBSECÇÃO I

Direcção Regional da Educação

Artigo 9.o

Natureza

A Direcção Regional da Educação, adiante designada
por DRE, é o serviço operativo da SREC com funções
de concepção, orientação, coordenação e avaliação do
sistema educativo.

Artigo 10.o

Competências

À DRE compete, nomeadamente:

a) Assegurar a execução da política definida para
o sistema educativo e o bom funcionamento da
rede escolar;

b) Programar e promover o desenvolvimento do
sistema educativo regional;

c) Promover o desenvolvimento curricular e a ade-
quação do sistema educativo à especificidade
da Região;

d) Promover e acompanhar a avaliação do sistema
educativo e das escolas;

e) Promover a qualidade dos materiais didácticos,
procedendo, quando necessário, à avaliação da
sua adequação;

f) Orientar, coordenar e avaliar a gestão pedagó-
gica, administrativa, financeira e patrimonial
dos estabelecimentos de educação e de ensino,
bem como de outros serviços criados ou a criar
na sua dependência;

g) Promover a recolha de informação, bem como
o seu tratamento, análise e divulgação tendo
em vista o planeamento, condução e avaliação
da política educativa;

h) Elaborar as estatísticas que se mostrem neces-
sárias ao cumprimento das obrigações da admi-
nistração regional em matéria de estatísticas da
educação;

i) Coordenar e apoiar a formação do pessoal
docente e não docente, nos termos da lei;

j) Assegurar a gestão integrada de todo o pessoal
dos serviços dependentes, acompanhando os
processos de recrutamento e selecção;

k) Programar e orientar as operações relativas a
equipamentos educativos, bem como avaliar
periodicamente o parque escolar existente;

l) Determinar as necessidades de infra-estruturas
educativas e planear e fazer executar a sua cons-
trução e conservação, mantendo, para tal, actua-
lizada a Carta Escolar;

m) Assegurar a execução do plano de investimentos
e propor eventuais reajustamentos;

n) Preparar as propostas de plano anual e de médio
prazo, bem como a proposta de orçamentos;

o) Assegurar o funcionamento da escolarização de
segunda oportunidade nas suas várias modali-
dades, numa perspectiva de formação ao longo
da vida;

p) Coordenar e apoiar o ensino particular e coo-
perativo, incluindo os estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar dependentes das instituições

particulares de solidariedade social, nos termos
da lei;

q) Estudar e propor soluções inovadoras que visem
a racionalização dos recursos e o aumento do
sucesso educativo.

Artigo 11.o

Estrutura

1 — A DRE compreende serviços de apoio técnico,
de apoio instrumental e de carácter operativo.

2 — O NIT é um serviço de apoio técnico, funcio-
nando nos termos estabelecidos no artigo 8.o do presente
diploma.

3 — A SAA é um serviço de apoio instrumental e
rege-se pelo disposto no artigo 7.o do presente diploma.

4 — São serviços de carácter operativo:

a) A Direcção de Serviços Pedagógicos (DSP);
b) A Direcção de Serviços de Recursos Humanos

(DSRH);
c) A Direcção de Serviços Financeiros e Equipa-

mentos (DSFE).

Artigo 12.o

Direcção de Serviços Pedagógicos

1 — À DSP compete, nomeadamente:

a) Orientar, coordenar e apoiar os serviços depen-
dentes em matérias do foro pedagógico;

b) Propor e operacionalizar a introdução de con-
teúdos programáticos e inovações educativas;

c) Coordenar as acções respeitantes à avaliação
dos alunos, nomeadamente no que concerne a
exames e provas;

d) Coordenar as acções respeitantes à avaliação
do sistema educativo e das escolas;

e) Promover o desenvolvimento do ensino voca-
cional da música e das artes e coordenar o seu
funcionamento;

f) Promover o ensino recorrente e o desenvolvi-
mento da educação extra-escolar, visando o alar-
gamento da literacia;

g) Coordenar, apoiar e avaliar a realização de
experiências pedagógicas que visem a melhoria
da política educativa;

h) Promover a execução das acções necessárias à
integração e ao sucesso educativo de crianças
oriundas de grupos socialmente desfavorecidos,
bem como de alunos em risco;

i) Coordenar e avaliar a execução das políticas
de integração escolar dos alunos com necessi-
dades educativas especiais;

j) Coordenar e avaliar os programas específicos
de apoio aos alunos com necessidades educa-
tivas especiais e de combate ao insucesso e ao
abandono escolar precoce;

k) Coordenar e avaliar o funcionamento dos pro-
gramas profissionalizantes e de formação pro-
fissional;

l) Promover e coordenar a orientação escolar e
profissional dos alunos;

m) Avaliar o sistema educativo no âmbito das suas
competências e propor as medidas que repute
necessárias;

n) Dar apoio administrativo ao sistema de acesso
ao ensino superior;
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o) Elaborar e propor os normativos adequados à
prossecução dos seus objectivos.

2 — A DSP compreende os seguintes serviços:

a) Divisão da Educação Pré-Escolar e do Ensino
Básico (DEPEB);

b) Divisão do Ensino Secundário e Profissional
(DESP);

c) Divisão de Avaliação e Inovação (DAI).

Artigo 13.o

Divisão da Educação Pré-Escolar e do Ensino Básico

À DEPEB compete, nomeadamente:

a) Propor a definição de normas, currículos e pro-
gramas a seguir pelas escolas;

b) Orientar e apoiar as escolas no cumprimento
das orientações curriculares e dos programas
estabelecidos para a educação pré-escolar e para
o ensino básico;

c) Orientar e apoiar as escolas no desenvolvimento
do ensino vocacional da música e das artes em
programas de nível equivalente ao do ensino
básico;

d) Estudar e propor as medidas que contribuam
para o sucesso educativo e para o cumprimento
da escolaridade obrigatória;

e) Propor e conduzir as acções que visem o des-
piste, o apoio e a orientação de crianças, da
educação pré-escolar e dos alunos do ensino
básico, com necessidades educativas especiais;

f) Definir e propor planos de apoio pedagógico
conducentes à promoção do sucesso educativo;

g) Estudar e elaborar propostas conducentes ao
aperfeiçoamento da política de educação pré-
-escolar;

h) Avaliar o funcionamento da rede de educação
pré-escolar, incluindo os estabelecimentos
dependentes de instituições particulares de soli-
dariedade social e privados;

i) Coordenar e avaliar o funcionamento do ensino
básico recorrente;

j) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do
ensino extra-escolar, preparando e propondo a
aprovação das estruturas curriculares aplicáveis;

k) Organizar os processos de autorização de fun-
cionamento dos estabelecimentos de ensino par-
ticular e cooperativo e propor a concessão de
paralelismo pedagógico;

l) Apoiar os centros de reconhecimento e valida-
ção de competências, criados pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 13/2002/A, de 18 de
Abril, analisando e propondo equivalência de
estudos nas situações enquadráveis no ensino
básico que lhe forem presentes;

m) Propor e acompanhar as medidas necessárias
à oferta, acompanhamento e financiamento do
ensino profissionalizante;

n) Estudar e propor iniciativas no âmbito do ensino
tecnológico e profissional;

o) Assegurar as condições necessárias à realização
de provas de aferição e acompanhar a avaliação
dos alunos do ensino básico;

p) Propor a criação de condições de integração e
de sucesso educativo de crianças oriundas de

grupos socialmente desfavorecidos, bem como
de alunos em risco;

q) Colaborar em programas que fomentem nos
jovens o interesse pela solidariedade e coope-
ração, a nível sócio-educativo e sócio-cultural;

r) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 14.o

Divisão do Ensino Secundário e Profissional

À DESP compete, nomeadamente:

a) Assegurar o cumprimento dos planos curricu-
lares e dos programas estabelecidos e propor
as medidas que contribuam para o sucesso
educativo;

b) Definir e propor planos de apoio pedagógico,
promovendo a igualdade de oportunidades de
acesso ao ensino secundário e de sucesso
escolar;

c) Definir normas, currículos e programas bem
como todas as acções que visem apoiar e orien-
tar os alunos com necessidades educativas
especiais;

d) Promover, coordenar e avaliar o ensino secun-
dário recorrente;

e) Apoiar os centros de reconhecimento e valida-
ção de competências, criados pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 13/2002/A, de 18 de
Abril, analisando e propondo equivalência de
estudos nas situações enquadráveis no ensino
secundário que lhe forem presentes;

f) Estudar e propor medidas no âmbito do ensino
tecnológico e profissional tendentes ao seu alar-
gamento e aperfeiçoamento;

g) Assegurar as condições necessárias à realização
de provas de exame e acompanhar a avaliação
dos alunos do ensino secundário e profissional;

h) Promover experiências de aproximação à vida
activa destinadas aos jovens que terminam o
ensino secundário, coordenando e apoiando a
orientação escolar e profissional dos alunos;

i) Elaborar e encaminhar os processos relativos
às candidaturas de ingresso no ensino superior;

j) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 15.o

Divisão de Avaliação e Inovação

À DAI compete, nomeadamente:

a) Estudar, propor e orientar experiências peda-
gógicas nos domínios da inovação curricular, dos
conteúdos programáticos e no âmbito das meto-
dologias;

b) Coordenar e acompanhar os processos de
desenvolvimento curricular, nomeadamente no
que respeita à criação e operacionalização dos
currículos regionais;

c) Propor medidas que visem a melhoria da qua-
lidade do sistema educativo, da sua organização
e dos seus níveis de eficiência e eficácia;

d) Promover a integração do sistema educativo
regional nos circuitos de inovação de âmbito
nacional e internacional, assegurando a divul-
gação dos programas existentes neste domínio;
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e) Planear e coordenar o processo de avaliação
das escolas e do sistema educativo;

f) Apoiar e acompanhar as escolas no sistema de
avaliação, disponibilizando os suportes informa-
tivos e formativos necessários;

g) Recolher a informação e elaborar os documen-
tos de análise necessários ao acompanhamento
do processo de avaliação das escolas e do sis-
tema educativo e preparar os relatórios neces-
sários ao cumprimento das obrigações da admi-
nistração regional nesta matéria;

h) Recolher e elaborar a informação necessária e
adequada à divulgação pública dos resultados
da avaliação do sistema educativo;

i) Promover o acesso a materiais didácticos ade-
quados;

j) Emitir parecer sobre as questões a submeter
a despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 16.o

Direcção de Serviços de Recursos Humanos

1 — À DSRH compete, nomeadamente:

a) Assegurar a gestão integrada do pessoal dos ser-
viços dependentes;

b) Veicular para os serviços dependentes a política
definida para a administração regional em maté-
ria de pessoal, propondo as medidas conside-
radas necessárias para a sua execução;

c) Coordenar e apoiar a formação do pessoal
docente e não docente, nos termos da lei, e
estabelecer prioridades de formação decorren-
tes de reformas ou de inovações educativas de
âmbito nacional ou regional;

d) Aprovar e acompanhar a operacionalização dos
instrumentos de recrutamento e gestão do pes-
soal docente e não docente, incluindo o res-
pectivo suporte informático;

e) Coordenar, orientar e avaliar os serviços no
âmbito das suas competências;

f) Avaliar as necessidades globais do sistema edu-
cativo em matéria de pessoal, propondo as medi-
das adequadas à sua satisfação;

g) Organizar e manter devidamente actualizado o
cadastro de todo o pessoal ao serviço do sistema
educativo;

h) Promover e assegurar os processos de concurso
e de mobilidade do pessoal dos serviços depen-
dentes e avaliar os seus resultados;

i) Realizar os estudos necessários à definição dos
quadros de pessoal e ao seu correcto dimen-
sionamento;

j) Propor as medidas consideradas necessárias em
matéria de formação do pessoal docente e não
docente;

k) Estudar e propor medidas conducentes à melho-
ria da gestão dos recursos humanos e adminis-
tração dos serviços dependentes;

l) Desenvolver estudos e propor medidas que
visem o aperfeiçoamento da gestão dos serviços,
dando-lhes maior autonomia e eficiência;

m) Assegurar a formação e certificação profissional
do pessoal docente e não docente;

n) Elaborar e propor os normativos adequados à
prossecução dos seus objectivos.

2 — A DSRH compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Gestão do Pessoal Docente (DGPD);
b) Divisão de Gestão do Pessoal não Docente

(DGPND);
c) Divisão de Formação Profissional (DFP).

Artigo 17.o

Divisão de Gestão do Pessoal Docente

À DGPD compete, nomeadamente:

a) Executar a política definida em matéria de pes-
soal docente, tendo em vista a racionalização
e a melhoria qualitativa do sistema educativo;

b) Realizar os estudos necessários à alteração dos
quadros de pessoal e ao reajustamento da rede
escolar;

c) Realizar os estudos necessários e propor medi-
das que visem a uniformidade de procedimentos
por parte dos serviços;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro do
pessoal docente;

e) Assegurar os processos de mobilidade do pes-
soal docente e avaliar os seus resultados;

f) Promover e assegurar os processos de concurso
do pessoal docente;

g) Estudar e propor a autorização dos pedidos para
a leccionação no ensino particular;

h) Estudar e avaliar os normativos em vigor, pro-
pondo as alterações adequadas tendo em vista
a racionalização e eficiência dos serviços;

i) Emitir parecer sobre as questões a submeter
a despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 18.o

Divisão de Gestão do Pessoal não Docente

À DGPND compete, nomeadamente:

a) Executar a política definida em matéria de pes-
soal não docente tendo em vista a racionalização
e a melhoria qualitativa do sistema educativo;

b) Realizar os estudos necessários ao correcto
dimensionamento dos quadros de pessoal;

c) Assegurar os processos de mobilidade do pes-
soal não docente e avaliar os seus resultados;

d) Promover e assegurar os processos de concurso
do pessoal não docente;

e) Estudar e propor medidas que visem a unifor-
midade de procedimentos por parte dos ser-
viços;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro do
pessoal não docente;

g) Estudar e avaliar os normativos em vigor, pro-
pondo as alterações adequadas tendo em vista
a racionalização e eficiência dos serviços;

h) Emitir parecer sobre as questões a submeter
a despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 19.o

Divisão de Formação Profissional

Compete à DFP, nomeadamente:

a) Estudar, propor, coordenar e executar planos
de formação para o pessoal docente e não
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docente, tendo em conta as necessidades do sis-
tema educativo;

b) Elaborar os estudos necessários à condução da
política de formação contínua do pessoal
docente e não docente das escolas;

c) Apoiar as entidades formadoras, mantendo o
registo da respectiva certificação e o cadastro
das acções realizadas;

d) Propor a celebração de protocolos e contratos
com entidades formadoras;

e) Certificar a formação profissional, acompanhar
a sua execução e avaliar a sua eficácia;

f) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 20.o

Juntas médicas regionais

1 — Na dependência da DSRH funcionam juntas
médicas.

2 — As juntas médicas integrarão dois médicos, desig-
nados por despacho do Secretário Regional, e um diri-
gente da DSRH, que presidirá.

3 — As juntas médicas são competentes para apreciar
processos relativos a pessoal docente e não docente dos
estabelecimentos de educação e ensino.

4 — O director regional da Educação designa de entre
as juntas médicas regionais aquela à qual cabe exercer
as funções de junta médica da DRE, nos termos do
artigo 100.o do Estatuto da Carreira dos Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 16/98/A, de 6 de
Novembro.

5 — O apoio administrativo às juntas médicas será
prestado pela DSRH.

Artigo 21.o

Direcção de Serviços Financeiros e Equipamentos

1 — À DSFE compete, nomeadamente:

a) Orientar a elaboração dos planos anual e de
médio prazo, no âmbito da DRE e seus serviços
dependentes;

b) Coordenar e integrar a elaboração dos orça-
mentos da DRE e dos serviços dependentes;

c) Assegurar o acompanhamento e avaliação do
processo de execução do plano e do orçamento
da DRE e dos serviços dependentes, propondo
as alterações que se mostrem adequadas;

d) Elaborar estudos que possibilitem a análise do
sistema educativo e contribuam para a formu-
lação da respectiva política;

e) Propor, acompanhar e avaliar a execução de
programas apoiados por fundos comunitários;

f) Proceder à recolha, tratamento e análise de
informação estatística no sector educativo;

g) Proceder à análise regular dos equipamentos
escolares e propor as medidas que se julguem
adequadas, tendo em vista a optimização dos
recursos existentes e a melhoria do parque
escolar;

h) Manter actualizado o cadastro dos estabeleci-
mentos de educação e ensino, avaliar as suas

condições de segurança e qualidade e manter
actualizada a Carta Escolar;

i) Estudar e propor alterações à rede escolar;
j) Coordenar a elaboração dos programas de base

e projectos de instalações escolares e promover
e acompanhar a sua execução;

k) Apoiar as escolas na execução das tarefas que
em matéria de manutenção de edifícios e de
aquisição de equipamentos estão cometidas aos
respectivos fundos escolares;

l) Elaborar e propor os normativos adequados à
prossecução dos seus objectivos.

2 — A DSFE compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) Divisão de Infra-Estruturas e Equipamentos

Escolares (DIEE);
c) Divisão de Planeamento e Estatística (DPE).

Artigo 22.o

Divisão de Gestão Financeira

À DGF compete, nomeadamente:

a) Elaborar a proposta de orçamento do centro
comum DRE e emitir parecer sobre as propos-
tas de orçamento dos serviços dependentes;

b) Acompanhar e avaliar a execução orçamental
dos serviços dependentes e propor as alterações
que se mostrem necessárias;

c) Elaborar estudos e efectuar propostas necessá-
rias à melhoria da gestão financeira da DRE
e dos serviços dependentes;

d) Administrar os recursos financeiros destinados
à acção social escolar, procedendo à sua repar-
tição pelos serviços dependentes;

e) Propor orientações que visem a uniformidade
de procedimentos por parte dos serviços;

f) Estudar e propor a concessão de compartici-
pações financeiras e outros apoios no âmbito
do sistema educativo;

g) Executar o orçamento do centro comum e pro-
por as alterações que se mostrem necessárias;

h) Efectuar o processamento das despesas por
conta do plano e dos fundos comunitários;

i) Controlar as contas correntes relativas a for-
madores e a quaisquer outras entidades;

j) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 23.o

Divisão de Infra-Estruturas e Equipamentos Escolares

À DIEE compete, nomeadamente:

a) Elaborar estudos respeitantes às infra-estrutu-
ras e aos equipamentos escolares por forma a
possibilitar a programação das aquisições, cons-
truções, beneficiações e ampliações;

b) Coordenar e controlar a inventariação dos bens
móveis existentes e do estado de conservação
dos imóveis ao serviço do sistema educativo;

c) Elaborar programas de base e participar na ela-
boração dos projectos das novas instalações,
ampliações e beneficiações, bem como promo-
ver, acompanhar e fiscalizar a sua execução;
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d) Acompanhar e apoiar a implementação de nor-
mas de segurança nos serviços dependentes;

e) Proceder à avaliação do parque escolar com
base nos novos programas de base de instala-
ções, tendo em vista a sua progressiva adequa-
ção à reforma do sistema educativo;

f) Efectuar a aquisição de mobiliário e material
didáctico, de acordo com as orientações peda-
gógicas em vigor;

g) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

Artigo 24.o

Divisão de Planeamento e Estatística

À DPE compete, nomeadamente:

a) Elaborar as propostas de planos anual e de
médio prazo de acordo com as orientações defi-
nidas e acompanhar a sua execução;

b) Analisar e programar a satisfação das neces-
sidades em instalações dos serviços dependen-
tes;

c) Elaborar estudos respeitantes à população e
parque escolares;

d) Estudar e propor alterações à rede escolar e
elaborar e manter actualizada a Carta Escolar;

e) Proceder à recolha, tratamento e análise de
informação estatística no âmbito do sistema
educativo;

f) Assegurar a edição de publicações de interesse
para o sistema educativo;

g) Propor, acompanhar e avaliar a execução de
programas apoiados por fundos comunitários;

h) Organizar e manter actualizado um centro de
documentação e apoio aos serviços dependentes
da DRE;

i) Emitir parecer sobre os assuntos a submeter a
despacho superior e propor os normativos
adequados.

SUBSECÇÃO II

Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional

Artigo 25.o

Natureza

A Direcção Regional da Juventude, Emprego e For-
mação Profissional, adiante designada por DRJEFP, é
o serviço operativo da SREC ao qual incumbe a exe-
cução das políticas de juventude, emprego, trabalho e
formação profissional.

Artigo 26.o

Competências

1 — À DRJEFP compete, nomeadamente:

a) Coadjuvar e apoiar o Secretário Regional na
formulação e concretização das políticas da
juventude, emprego, formação profissional e
trabalho e acompanhar a execução das medidas
delas decorrentes;

b) Implementar mecanismos de coordenação regio-
nal e intersectorial para as políticas da juven-
tude, emprego, formação profissional e tra-
balho;

c) Participar nos estudos preparatórios, elaboração
ou reformulação da legislação da juventude,
emprego, formação profissional e trabalho;

d) Promover a criação de sistemas de informação,
de atendimento e de aconselhamento para
jovens, desempregados, trabalhadores, entida-
des patronais e respectivas associações;

e) Consultar os parceiros sociais e outros organis-
mos implicados quanto à política da juventude,
emprego, formação profissional e trabalho;

f) Apreciar os pedidos e conceder as autorizações
e aprovações previstas na lei;

g) Apoiar o associativismo juvenil e o associati-
vismo estudantil, assim como promover e apoiar
acções de voluntariado juvenil;

h) Desenvolver programas ocupacionais e de tem-
pos livres para jovens;

i) Assegurar serviços que visem a satisfação das
necessidades de recursos humanos, através do
ajustamento entre a procura e a oferta de
emprego, assim como o ajustamento entre a
oferta e a procura da formação profissional;

j) Assegurar o apoio aos agentes económicos no
desenvolvimento de acções visando o fomento
do emprego;

k) Coordenar e gerir os assuntos respeitantes ao
Fundo Social Europeu;

l) Coordenar os assuntos respeitantes à qualidade
e à certificação da formação profissional;

m) Promover, desenvolver e apoiar a realização de
acções de formação profissional, articulando-as
num plano regional de formação, inserido na
área do emprego;

n) Articular os diferentes programas de emprego
com os diferentes programas de formação;

o) Assegurar a aplicação de sistemas de protecção
no desemprego na parte que lhe compete;

p) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais,
regulamentares e convencionais respeitantes ao
apoio ao emprego e à protecção no desemprego;

q) Executar os trabalhos técnicos preparatórios
respeitantes à participação do Governo da
Região Autónoma dos Açores nas sessões de
conferências internacionais ou missões interna-
cionais, sobre assuntos da sua especialidade;

r) Promover estudos sobre as políticas de emprego
e formação profissional, bem como sobre as con-
dições e relações de trabalho;

s) Contribuir para a melhoria e aperfeiçoamento
das condições de trabalho e cooperar, em maté-
ria de interesse comum, com outros departa-
mentos e entidades;

t) Promover e acompanhar os processos de nego-
ciação de convenções colectivas de trabalho,
prevenir os conflitos laborais e intervir, quando
solicitada, na conciliação, mediação ou arbitra-
gem de conflitos de trabalho;

u) Coordenar a elaboração dos estudos prepara-
tórios de regulamentação colectiva de trabalho,
por via administrativa, assegurar a organização
dos respectivos processos e promover a sua
publicação;

v) Promover o depósito e a publicação das con-
venções colectivas de trabalho e praticar os actos
que, nos termos da lei, competem à Adminis-
tração Pública quanto às organizações do tra-
balho;
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w) Exercer as competências previstas na lei em
matéria de despedimentos colectivos, de suspen-
são de contratos de trabalho ou redução dos
períodos normais de trabalho e prestação do
trabalho de estrangeiros.

2 — Nos concelhos onde não existam estruturas da
DRJEFP, o primeiro atendimento dos utentes em maté-
rias de emprego e trabalho será feito pelos serviços locais
da segurança social.

Artigo 27.o

Director-adjunto

1 — O director regional é coadjuvado no exercício
das suas funções por um director-adjunto, equiparado,
para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

2 — O director-adjunto exercerá as competências que
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo director
regional.

Artigo 28.o

Estrutura

1 — A DRJEFP compreende serviços de apoio téc-
nico, de apoio instrumental e de carácter operativo.

2 — Na dependência da DRJEFP funciona o Fundo
Regional do Emprego (FRE).

3 — São serviços de apoio técnico da DRJEFP os
seguintes:

a) Gabinete de Estudos e Apoio Jurídico (GEAJ);
b) NIT.

4 — O NIT funciona nos termos estabelecidos no
artigo 8.o do presente diploma.

5 — São serviços de apoio instrumental:

a) O Observatório do Emprego e Formação Pro-
fissional (OEFP);

b) A SAA, a qual se rege pelo disposto no artigo 7.o
do presente diploma.

6 — São serviços de carácter operativo:

a) A Direcção de Serviços da Juventude (DSJ);
b) A Direcção de Serviços do Trabalho (DST);
c) A Direcção de Serviços do Emprego (DSE);
d) A Direcção de Serviços da Promoção do

Emprego e da Formação Profiss ional
(DSPEFP).

7 — São serviços externos da DRJEFP as Agências
para a Qualificação, Emprego e Trabalho de Angra do
Heroísmo e da Horta (AQETAH) e (AQETH).

Artigo 29.o

Gabinete de Estudos e Apoio Jurídico

1 — O GEAJ é o órgão de estudo e apoio técnico
da DRJEFP, ao qual compete, nomeadamente:

a) Assessorar tecnicamente o director regional,
fornecendo as análises, informações e elementos
necessários à definição, coordenação e execução
da actividade da DRJEFP;

b) Emitir os pareceres e elaborar os estudos jurí-
dicos e económicos relacionados com as com-
petências da DRJEFP e, bem assim, os demais
estudos e tarefas que superiormente lhe forem
determinados;

c) Colaborar na elaboração de projectos de diplo-
mas que estejam no âmbito das áreas de actua-
ção da DRJEFP;

d) Participar em processos de inquérito, discipli-
nares e outros, desde que superiormente deter-
minado, bem como dar parecer sobre os mesmos
quando elaborados pelos serviços dependentes
da DRJEFP;

e) Colaborar na elaboração da proposta do orça-
mento e dos programas a integrar nos planos
sectoriais da DRJEFP e proceder ao controlo
da sua execução;

f) Acompanhar os processos respeitantes a orga-
nismos internacionais com os quais a DRJEFP
mantém relações.

2 — No âmbito do GEAJ funciona um centro de
informação e documentação (CID).

3 — O GEAJ é dirigido por um chefe de divisão,
directamente dependente do director regional.

Artigo 30.o

Centro de Informação e Documentação

Compete ao CID, nomeadamente:

a) Organizar e actualizar os acervos de docu-
mentação;

b) Difundir de forma geral e selectiva a informação
de interesse para a DRJEFP;

c) Promover a organização, actualização, conser-
vação da biblioteca e arquivo da DRJEFP;

d) Proceder ao tratamento qualitativo da informa-
ção recolhida na comunicação social;

e) Organizar e manter em funcionamento o centro
de documentação da DRJEFP;

f) Organizar e promover iniciativas de divulgação
de informação e de sensibilização para a par-
ticipação da comunidade;

g) Assegurar a articulação permanente com outros
centros de documentação;

h) Assegurar a actualização da página da DRJEFP
na Internet.

Artigo 31.o

Observatório do Emprego e Formação Profissional

1 — Compete ao OEFP, nomeadamente:

a) Efectuar estudos e análises estatísticas da infor-
mação disponível nas áreas das competências
da DRJEFP;

b) Manter os contactos necessários e executar os
processos de troca de informação que sejam
determinados com os organismos regionais,
nacionais e internacionais de estatística;

c) Produzir informação estatística com base em
dados fornecidos pelos serviços da DRJEFP e
nos inquéritos realizados junto das empresas ou
dos respectivos trabalhadores;

d) Centralizar e disponibilizar todos os dados esta-
tísticos recolhidos pelos serviços da DRJEFP;

e) Prestar informação estatística às entidades que
o solicitem;

f) Organizar e gerir bancos de dados do domínio
da informação estatística;

g) Elaborar publicações de estatísticas nas áreas
das competências da DRJEFP;
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h) Apoiar tecnicamente os serviços da DRJEFP
em matéria de metodologia estatística;

i) Propor e executar planos de apuramento esta-
tístico adequado às actividades desenvolvidas na
área do emprego e da formação profissional;

j) Promover a realização de estudos necessários
tendentes a avaliar a eficácia, a pertinência e
o impacte da formação profissional e das medi-
das de fomento do emprego;

k) Conceber instrumentos de avaliação e análise
das acções, planos, dispositivos de formação
profissional, assim como do plano regional de
formação profissional inserido na área do
emprego;

l) Coordenar toda a informação sobre formação
profissional interna ou externa à Região;

m) Fomentar programas com vista à transferência
de metodologias e intercâmbio de práticas
formativas.

2 — O OEFP é dirigido por um director equiparado
para todos os efeitos a chefe de divisão.

Artigo 32.o

Direcção de Serviços da Juventude

1 — Compete, nomeadamente, à DSJ:

a) Colaborar na elaboração de estudos necessários
ao desenvolvimento da política de juventude;

b) Apoiar tecnicamente as associações juvenis e
propor a comparticipação financeira dos pro-
jectos apresentados por estas;

c) Acompanhar e avaliar a execução dos projectos
das associações juvenis que tenham sido objecto
de apoio;

d) Dar parecer sobre os projectos de investimento
apresentados para apoio pelos jovens empre-
sários;

e) Promover programas ocupacionais e de tempos
livres para os jovens;

f) Desenvolver a realização de acções de volun-
tariado juvenil;

g) Assegurar a cooperação com outros organismos
sobre assuntos de relevância para o sector;

h) Colaborar na promoção de acções de prevenção
primária às toxicodependências;

i) Participar, em colaboração com outras entida-
des públicas ou privadas, em projectos de con-
cretização da política de juventude.

2 — A DSJ compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Associativismo e de Programas Juve-
nis (DAPJ);

b) Divisão de Informação Juvenil (DIJ).

Artigo 33.o

Divisão de Associativismo e de Programas Juvenis

Compete à DAPJ, designadamente:

a) Apoiar tecnicamente as associações juvenis e
analisar os projectos apresentados por estas
para comparticipação financeira;

b) Organizar e manter actualizado um registo
regional de associações juvenis;

c) Apoiar as associações de estudantes e manter
um registo actualizado dos seus órgãos;

d) Analisar as candidaturas a programas ocupa-
cionais e de tempos livres para jovens e acom-
panhar a sua execução;

e) Realizar acções de voluntariado juvenil;
f) Realizar e apoiar tecnicamente os programas

de mobilidade juvenil;
g) Promover o turismo juvenil.

Artigo 34.o

Divisão de Informação Juvenil

1 — Compete à DIJ, designadamente:

a) Apoiar tecnicamente o funcionamento da rede
regional de informação juvenil;

b) Assegurar a interligação entre os postos de
informação juvenil e os centros de informação
juvenil;

c) Recolher e propor a divulgação de toda a infor-
mação de interesse para os jovens;

d) Divulgar as actividades desenvolvidas pelas asso-
ciações ou agrupamentos juvenis que visem,
nomeadamente, objectivos sócio-culturais,
sócio-educativos, artísticos, científicos, despor-
tivos e lúdicos;

e) Divulgar os programas de mobilidade, de volun-
tariado, ocupacionais e de tempos livres para
jovens;

f) Promover acções de informação e sensibilização
para jovens;

g) Participar, com outras entidades competentes
nas áreas ligadas à juventude, na promoção da
formação e orientação escolar, primeiro
emprego e reinserção social;

h) Informar sobre os sistemas educativo e forma-
tivo e consequentes perspectivas profissionais;

i) Analisar e apoiar tecnicamente os projectos
apresentados por entidades ou indivíduos,
incluindo as organizações informais de jovens,
que pretendam realizar ou dinamizar activida-
des pontuais destinadas a jovens.

2 — A chefia da DIJ é assegurada pelo director de
serviços da Juventude.

Artigo 35.o

Direcção de Serviços da Promoção do Emprego
e Formação Profissional

1 — Compete à DSPEFP, nomeadamente:

a) Coordenar e planificar as acções da promoção
do emprego e formação profissional;

b) Promover estudos e pareceres sobre normas
relacionadas com o emprego e a formação
profissional;

c) Promover medidas de apoio ao desenvolvimento
do emprego;

d) Conceber instrumentos legislativos de apoio aos
dispositivos de fomento de emprego e de for-
mação profissional;

e) Conceber programas de emprego a partir da
análise da estrutura do emprego;

f) Propor a concessão de apoios técnicos ou incen-
tivos financeiros destinados à criação, manuten-
ção e recuperação de postos de trabalho;
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g) Conceber dispositivos de financiamento das
medidas de fomento de emprego e de formação
profissional;

h) Promover o estudo e divulgação de matérias
relativas ao Fundo Social Europeu;

i) Participar na preparação dos meios necessários
ao acesso às comparticipações do Fundo Social
Europeu e colaborar na gestão, acompanha-
mento, controlo e avaliação das acções apoiadas;

j) Instruir os processos relativos à certificação e
acreditação da formação profissional;

k) Estruturar ligações com outros departamentos
governamentais ou outras organizações envol-
vidas na formação profissional.

2 — A DSPEFP compreende os seguintes serviços:

a) Divisão dos Programas para o Emprego (DPE);
b) Divisão dos Incentivos à Formação Profissional

(DIFP);
c) Divisão da Certificação, Inovação e Auditoria

da Formação Profissional (DCIAFP).

Artigo 36.o

Divisão dos Programas para o Emprego

Compete à DPE, nomeadamente:

a) Instruir, analisar e acompanhar os processos de
concessão de subsídios para a criação, manu-
tenção e recuperação de postos de trabalho;

b) Instruir os processos de concessão de apoios
relativos à inserção de deficientes no mercado
de trabalho;

c) Actuar junto das entidades empregadoras no
sentido de dinamizar o estudo de projectos e
a realização de empreendimentos de que resulte
a criação de postos de trabalho;

d) Intervir, analisar e acompanhar os processos
relativos a programas ocupacionais;

e) Conceber e analisar os processos relativos à cria-
ção e manutenção de postos de trabalho;

f) Desenvolver programas de emprego em bene-
fício de jovens, mulheres, desempregados de
longa duração e outros grupos, sempre que tal
se justifique;

g) Colaborar na preparação de medidas de fomento
de emprego;

h) Propor a definição de critérios de apreciação
e selecção de projectos de emprego, em função
do mercado de trabalho;

i) Apoiar a criação de actividades geradoras de
auto-emprego.

Artigo 37.o

Divisão dos Incentivos à Formação Profissional

Compete à DIFP, designadamente:

a) Apoiar tecnicamente o preenchimento de for-
mulários e outros documentos que forem exi-
gíveis;

b) Receber os pedidos de financiamento e proce-
der à sua análise, tratamento e selecção, tendo
em conta a política regional de emprego e for-
mação profissional, nomeadamente as priorida-
des sectoriais definidas, bem como as normas
nacionais e comunitárias;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução das acções
apoiadas;

d) Desenvolver os mecanismos necessários ao pro-
cessamento das contribuições devidas aos diver-
sos promotores;

e) Participar superiormente as irregularidades ou
deficiências detectadas em sede de análise téc-
nico-pedagógica e financeira das acções subme-
tidas a aprovação;

f) Propor a emissão de ordens de processamento
dos pagamentos de comparticipações para for-
mação profissional;

g) Receber e analisar o pedido de pagamento de
saldo dos pedidos de financiamento;

h) Proceder a acções de divulgação sobre o Fundo
Social Europeu;

i) Zelar pelo cumprimento das orientações de ges-
tão do Fundo Social Europeu e dos diplomas
que a nível regional, nacional ou comunitário
definam o acesso e a utilização dos apoios
financeiros.

Artigo 38.o

Divisão da Certificação, Inovação e Auditoria
da Formação Profissional

Compete à DCIAFP, nomeadamente:

a) Conceber programas de formação, tendentes à
melhoria da qualificação dos recursos humanos;

b) Apoiar tecnicamente a consagração de progra-
mas e acções de formação;

c) Articular as acções de formação profissional;
d) Conceber e gerir um banco de dados de for-

madores;
e) Conceber e gerir um banco de dados de enti-

dades formadoras;
f) Instruir os processos relativos à certificação dos

formandos;
g) Instruir os processos relativos à certificação dos

formadores e agentes da formação profissional;
h) Instruir os processos relativos à acreditação das

entidades formadoras;
i) Instruir os processos relativos à certificação dos

cursos e acções de formação profissional;
j) Participar no acompanhamento, controlo e ava-

liação das acções apoiadas.

Artigo 39.o

Direcção de Serviços do Emprego

Compete à DSE, designadamente:

a) Conceber e implementar as acções de informa-
ção que visem a valorização dos recursos hu-
manos;

b) Acompanhar e intervir, em colaboração com a
IRT, nos processos para a criação, manutenção
e recuperação dos postos de trabalho;

c) Proceder à verificação e controlo das condições
de acesso e de manutenção do direito dos tra-
balhadores ao subsídio de desemprego ou ao
subsídio social de desemprego;

d) Proceder à instrução e organização dos proces-
sos de contra-ordenação que lhe estão legal-
mente atribuídos e propor a aplicação das res-
pectivas coimas;

e) Desenvolver acções de informação e divulgação
sobre perspectivas de colocação, possibilidade
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de formação profissional na Região e fora dela,
bem como sobre os programas e mecanismos
de apoio à promoção do emprego;

f) Acompanhar e intervir, em colaboração com a
IRT, nos processos relativos a programas ocu-
pacionais;

g) Recolher dados sobre o emprego e disponibi-
lizá-los às entidades que o solicitem;

h) Accionar os mecanismos de compensação regio-
nal, nacional e internacional de pedidos e oferta
de emprego;

i) Detectar as carências de recursos humanos, por
sectores e categorias profissionais, de modo a
permitir eventuais recursos a mão-de-obra
estrangeira, em ligação com as entidades regio-
nais e nacionais competentes;

j) Colaborar com entidades formadoras externas
à Região com vista ao melhor aproveitamento
das disponibilidades da formação profissional;

k) Coordenar os processos e critérios de selecção
de candidatos a cursos de formação profissional;

l) Acompanhar os estágios de formação profissio-
nal durante a frequência de cursos;

m) Acompanhar o percurso dos ex-formandos e
avaliar a inserção destes no mercado de
emprego;

n) Detectar bolsas geográficas de emprego, em
ligação com o OEFP;

o) Detectar sectores onde se pretenda a criação
de postos de trabalho;

p) Detectar sectores em reconversão;
q) Emitir parecer sobre o interesse e a oportu-

nidade da realização de acções de formação
profissional;

r) Promover a realização de fóruns ou outros even-
tos entre eventuais empregadores e inscritos nas
agências para a qualificação e emprego;

s) Assegurar a tramitação dos processos relativos
às empresas de trabalho temporário, assim como
outros que decorram da lei;

t) Estudar o ajustamento entre a procura e a oferta
da formação;

u) Assegurar a qualidade de acolhimento nas agên-
cias para a qualificação e emprego;

v) Organizar e gerir um banco de dados de utentes
das agências para a qualificação e emprego;

w) Organizar e gerir um banco de dados de for-
mandos e ex-formandos.

Artigo 40.o

Agência para a Qualificação e Emprego de Ponta Delgada

1 — Compete à Agência para a Qualificação e
Emprego de Ponta Delgada, designadamente:

a) Informar e orientar os candidatos a emprego
e aceitar a sua inscrição na respectiva base de
dados;

b) Receber ofertas de emprego e promover a sua
satisfação;

c) Proceder à informação e orientação profissional
de candidatos a emprego e a cursos de formação
profissional;

d) Seleccionar as entidades candidatas a receber
formandos, aprendizes e estagiários;

e) Aplicar a legislação sobre protecção no desem-
prego, na parte que lhe compete;

f) Acompanhar a integração no mercado de tra-
balho dos candidatos colocados;

g) Acompanhar os estagiários de formação pro-
fissional durante a frequência dos cursos;

h) Acompanhar os processos de concessão de sub-
sídios para a criação, manutenção e recuperação
de postos de trabalho;

i) Acompanhar a aplicação dos apoios concedidos
no âmbito da inserção de deficientes no mer-
cado de trabalho.

2 — A Agência para a Qualificação e Emprego de
Ponta Delgada é dirigida pelo director de serviços do
Emprego.

Artigo 41.o

Direcção de Serviços do Trabalho

1 — Compete à DST, designadamente:

a) Desenvolver o conhecimento do meio social do
trabalho e da situação das relações colectivas
de trabalho, assegurando um relacionamento
permanente com os trabalhadores e emprega-
dores, bem como com as respectivas associações
e organizações;

b) Proceder a estudos sobre a problemática laboral
para suporte e elaboração de legislação respei-
tante às relações individuais e colectivas de
trabalho;

c) Acompanhar os processos de negociação colec-
tiva das relações de trabalho e intervir activa-
mente nos conflitos de trabalho com vista à
superação dos litígios;

d) Elaborar estudos e análises do conteúdo das
convenções colectivas de trabalho e da estrutura
e características das organizações representati-
vas de trabalhadores e empregadores;

e) Assegurar o depósito e publicação das conven-
ções colectivas de trabalho, das decisões arbi-
trais e dos acordos de adesão;

f) Assegurar os estudos preparatórios da regula-
mentação colectiva de trabalho por via admi-
nistrativa;

g) Promover o registo dos estatutos das organi-
zações representantes de trabalhadores e de
empregadores e praticar os actos legalmente
cometidos à Administração Pública no que res-
peita à constituição e funcionamento dessas
associações e das comissões de trabalhadores;

h) Elaborar pareceres e prestar apoio técnico a
outros serviços e entidades nos domínios refe-
ridos nas alíneas anteriores;

i) Assegurar as competências previstas na lei em
matéria de despedimentos colectivos, de suspen-
são dos contratos de trabalho e de redução dos
períodos normais de trabalho;

j) Promover a intervenção conciliatória e de media-
ção que lhe seja solicitada nos termos da lei;

k) Promover e assegurar a emissão de carteiras
profissionais;

l) Promover o registo dos contratos de trabalho
de estrangeiros;

m) Emitir parecer para a concessão de vistos de
trabalho;

n) Coordenar a organização da 4.a série do Jornal
Oficial;
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o) Promover a organização e manutenção de base
de dados sobre informação jurídico-normativa
atinente às relações laborais e organizações do
trabalho;

p) Apreciar os pedidos e propor as autorizações
no âmbito da sua competência;

q) Colaborar com outros serviços e entidades cujas
competências concorram, directa ou indirecta-
mente, para o desenvolvimento das condições
e relações de trabalho.

2 — A DST compreende:

a) A Divisão das Relações de Trabalho (DRT);
b) A Secção Técnica das Relações de Trabalho

(STRT).

3 — A DST assegura o apoio técnico e administrativo
ao SERCAT.

Artigo 42.o

Divisão das Relações de Trabalho

Compete, nomeadamente, à DRT:

a) Formular pareceres e elaborar informações
sobre quaisquer assuntos que lhe sejam presen-
tes no âmbito jurídico-laboral;

b) Elaborar estudos sobre o conteúdo das conven-
ções colectivas de trabalho e sobre a estrutura
e características das organizações representan-
tes de trabalhadores e empregadores;

c) Analisar os processos de negociação colectiva
e das organizações representantes de trabalha-
dores e empregadores;

d) Promover a constituição das comissões paritá-
rias emergentes dos instrumentos de regulamen-
tação colectiva de trabalho;

e) Participar nos processos de despedimento colec-
tivo, com vista a assegurar a regularidade da
sua instrução e a promover a conciliação das
partes;

f) Propor as medidas necessárias e adequadas à
antecipação, acompanhamento e superação de
conflitos de trabalho.

Artigo 43.o

Secção Técnica das Relações de Trabalho

Compete à STRT, designadamente:

a) Proceder ao registo, depósito e publicação das
convenções colectivas de trabalho, decisões arbi-
trais e acordos de adesão;

b) Manter actualizados e organizados os processos
de regulamentação colectiva de trabalho não
convencional e promover a sua publicação;

c) Proceder à publicação dos actos legalmente pre-
vistos referentes às organizações do trabalho;

d) Organizar os processos relativos ao trabalho de
estrangeiros e proceder à emissão de carteiras
profissionais;

e) Organizar a 4.a série do Jornal Oficial;
f) Apoiar administrativamente o SERCAT e o

Conselho Regional de Concertação Social.

Artigo 44.o

Serviços externos

1 — São serviços externos da DRJEFP:

a) A AQETAH;
b) A AQETH.

2 — Os serviços externos funcionam na dependência
directa do director regional.

3 — Compete à AQETAH e à AQETH, designa-
damente:

a) Assegurar as competências de natureza opera-
tiva da DRJEFP, de acordo com as orientações
superiormente definidas;

b) Prestar todas as informações ao público e zelar
pelo cumprimento das medidas emanadas pela
DRJEFP;

c) Receber documentos e preparar todos os pro-
cessos que tenham de ser remetidos para o
director regional, acompanhados das devidas
informações;

d) Colaborar na recolha e divulgação de toda a
informação relacionada com as áreas de actua-
ção da DRJEFP;

e) Informar e orientar os candidatos a emprego
e aceitar a sua inscrição na respectiva base de
dados;

f) Receber ofertas de emprego e promover a sua
satisfação;

g) Proceder à informação e orientação profissional
de candidatos a emprego e a cursos de formação
profissional;

h) Seleccionar as entidades candidatas a receber
formandos, aprendizes e estagiários;

i) Aplicar a legislação sobre protecção no desem-
prego, na parte que lhe compete;

j) Acompanhar a integração, no mercado de tra-
balho, dos candidatos colocados;

k) Acompanhar os estagiários de formação pro-
fissional durante a frequência dos cursos;

l) Acompanhar os processos de concessão de sub-
sídios para a criação, manutenção e recuperação
de postos de trabalho;

m) Acompanhar a aplicação dos apoios concedidos
no âmbito da inserção de deficientes no mer-
cado de trabalho;

n) Formular pareceres e elaborar informações
sobre quaisquer assuntos que lhes sejam pre-
sentes no âmbito jurídico-laboral;

o) Elaborar estudos sobre o conteúdo das conven-
ções colectivas de trabalho e estrutura e carac-
terísticas das organizações representantes de
trabalhadores e empregadores;

p) Analisar os processos de negociação colectiva
e das organizações representantes de trabalha-
dores e empregadores;

q) Promover a constituição das comissões paritá-
rias emergentes dos instrumentos de regulamen-
tação colectiva de trabalho;

r) Participar nos processos de despedimento colec-
tivo, com vista a assegurar a regularidade da
sua instrução e a promover a conciliação das
partes;

s) Propor as medidas necessárias e adequadas à
antecipação, acompanhamento e superação de
conflitos de trabalho;
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t) Exercer as demais competências que lhe sejam
delegadas.

4 — A AQETAH e a AQETH são chefiadas por um
chefe de divisão.

Artigo 45.o

Fundo Regional do Emprego

1 — O FRE funciona na dependência directa do
director regional e é dirigido por um conselho de admi-
nistração composto por um presidente e dois vogais.

2 — O presidente do conselho de administração do
FRE é equiparado, para todos os efeitos legais, a direc-
tor de serviços.

3 — Os vogais são nomeados pelo Secretário Regio-
nal da Educação e Cultura de entre os técnicos supe-
riores que prestem serviço na DRJEFP.

4 — Os vogais exercerão o cargo em regime de tempo
parcial e percebem uma gratificação de 80% do
índice 100 da escala remuneratória das carreiras do
regime geral.

Artigo 46.o

Competências do conselho de administração
do Fundo Regional do Emprego

1 — Compete ao conselho de administração:

a) Orientar, coordenar e controlar o funciona-
mento dos serviços de apoio ao FRE, assegu-
rando o exercício das acções que lhe estão come-
tidas, dentro da orientação definida pelo direc-
tor regional;

b) Desenvolver acções e tomar ou propor as medi-
das necessárias à prossecução dos objectivos que
estão cometidos ao FRE;

c) Elaborar os planos de actividades e os orça-
mentos correspondentes e submetê-los à apro-
vação dos órgãos de tutela, nos termos da legis-
lação aplicável;

d) Elaborar as contas de gerência;
e) Exercer todas as demais competências próprias

dos órgãos dirigentes dos organismos dotados
de autonomia administrativa e financeira.

2 — O conselho de administração reúne sempre que
necessário e, pelo menos, uma vez por semana, sendo
as suas deliberações tomadas por maioria simples e
registadas em acta.

3 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Promover e coordenar a execução dos planos
de actividades;

b) Assegurar a gestão diária dos serviços;
c) Submeter à apreciação ou aprovação tutelar

todos os assuntos ou actos que o requeiram;
d) Autorizar as despesas, dentro dos limites legais.

Artigo 47.o

Serviços de apoio ao Fundo Regional do Emprego

1 — O apoio logístico e administrativo ao funciona-
mento do FRE cabe aos seguintes serviços:

a) Serviços Técnicos do FRE;
b) Secção Administrativa e de Gestão Financeira.

2 — Compete aos Serviços Técnicos do FRE:

a) Emitir os pareceres que lhes forem solicitados
sobre projectos de regulamentação de apoios

financeiros a conceder em execução das atri-
buições do FRE;

b) Informar sobre os projectos de decisão de atri-
buição de apoios financeiros através do FRE,
quando solicitado;

c) Elaborar estudos de avaliação do impacte das
medidas financiadas pelo orçamento do FRE;

d) Proceder ao acompanhamento e controlo dos
processos relativos a apoios financeiros conce-
didos, propondo a cobrança coerciva em caso
de incumprimento;

e) Elaborar estudos, propor e executar acções ten-
dentes à melhoria da gestão, métodos de tra-
balho e funcionamento do FRE.

3 — Os Serviços Técnicos do FRE funcionam na
directa dependência do presidente do conselho de
administração.

4 — Compete à Secção Administrativa e de Gestão
Financeira:

a) Executar o expediente geral do FRE, bem como
os respectivos registo e arquivo;

b) Assegurar todo o apoio documental e técnico-
-administrativo do FRE;

c) Promover a circulação, reprodução e arquivo
da documentação;

d) Promover e executar tarefas respeitantes ao
recrutamento, provimento, promoção, aposen-
tação e exoneração do pessoal;

e) Assegurar o efectivo de bens e serviços neces-
sários ao bom funcionamento do FRE, bem
como a organização e actualização permanente
do cadastro do património que lhe está afecto;

f) Promover a execução dos despachos, organi-
zando o respectivo procedimento;

g) Proceder à preparação dos orçamentos do FRE,
realizar o controlo orçamental das receitas e
das despesas neles previstas e preparar as res-
pectivas contas de gerência;

h) Arrecadar as receitas, bem como conferir, pro-
cessar e liquidar as despesas;

i) Organizar e processar a movimentação de fun-
dos, controlando as respectivas contas correntes;

j) Organizar e manter actualizada a contabilidade
do FRE e, de um modo geral, assegurar a res-
pectiva gestão orçamental.

SUBSECÇÃO III

Direcção Regional da Cultura

Artigo 48.o

Natureza

A Direcção Regional da Cultura, adiante designada
por DRaC, é o serviço operativo da SREC que tem
como atribuições executar as políticas definidas para
a área da cultura e domínios com ela relacionados.

Artigo 49.o

Competências

À DRaC compete, nomeadamente:
1 — Na qualidade de serviço central da área da

cultura:

a) Definir as orientações estratégicas e estruturan-
tes para todas as áreas do património cultural;
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b) Superintender técnica e administrativamente
nos serviços dependentes e nos serviços externos
bem como prestar apoio aos serviços, comissões
ou grupos de trabalho que não disponham de
estruturas e meios apropriados para o efeito;

c) Administrar, conservar e zelar pelos imóveis
afectos à SREC, que estejam a seu cargo;

d) Coordenar e avaliar os programas plurianuais
de investimento e desenvolver as acções nos
domínios da organização e planeamento, da ges-
tão financeira e orçamental;

e) Realizar estudos de acompanhamento do sector
cultural e de desenvolvimento de medidas pros-
pectivas, bem como promover a divulgação de
actividades, designadamente na área do mece-
nato.

2 — No domínio do estudo, conservação, recupera-
ção, acrescentamento, divulgação e valorização do patri-
mónio cultural:

a) Proceder à inventariação e classificação dos
bens culturais;

b) Propor a suspensão dos trabalhos, designada-
mente de restauro, recuperação ou conservação,
bem como o embargo administrativo, a expro-
priação ou medidas cautelares perante a dete-
rioração, destruição de bens culturais ou face
à desconformidade da actuação das entidades,
públicas ou privadas, com a legislação relativa
ao património cultural;

c) Pronunciar-se sobre as diversas formas de aqui-
sição e alienação, exercendo quando necessário
o direito de preferência, e agir no âmbito da
exportação, expedição, importação, admissão e
comércio dos bens culturais;

d) Desenvolver a programação e assegurar as
medidas pertinentes com vista à conservação,
restauro e valorização dos bens culturais de
reconhecido valor histórico, artístico, técnico ou
científico.

3 — No domínio da interacção dos serviços com
outras entidades:

a) Fixar as redes de arquivos, de museus, de biblio-
tecas e de estruturas no âmbito das artes do
espectáculo, com base em critérios de descen-
tralização e transversalidade com entidades
públicas ou privadas, colectivas ou individuais;

b) Regular as formas de compensação pelo acesso
público, designadamente através de apoio téc-
nico, auxílio financeiro ou prestação económica
proporcional;

c) Celebrar contratos-programa com instituições
públicas ou privadas e contratualizar com deten-
tores particulares de bens culturais ou com enti-
dades interessadas na preservação e valorização
de bens culturais, ou empresas especializadas,
acordos para a prossecução do interesse público
na área do património;

d) Cooperar nos procedimentos que conduzam a
um estudo de impacte ambiental e ser previa-
mente informada dos planos, programas, obras
e projectos, públicos ou privados, que possam
implicar o risco de deterioração ou destruição
de bens culturais;

e) Ouvir as associações de defesa do património
e concertar formas de apoio a iniciativas, em
particular no domínio da informação e formação
dos cidadãos;

f) Cooperar com os intervenientes no processo
educativo a forma de cometer aos serviços, cul-
turais e educativos, na qualidade de instituições
dinâmicas e inseridas no meio, objectivos
comuns e meios de valorização de recursos ins-
titucionais ou humanos, a promoção do enri-
quecimento cultural e a inserção dos educandos
na comunidade;

g) Coordenar a gestão documental.

4 — No domínio do fomento à criação e fruição
culturais:

a) Conceber programas ou apoiar iniciativas que
visem incentivar a criação ou requalificação de
bens culturais;

b) Promover e apoiar actividades e projectos de
desenvolvimento no âmbito do património cul-
tural, designadamente nos domínios da história,
história da arte, etnologia, arqueologia, musi-
cologia, museologia, e da cultura popular tra-
dicional;

c) Coordenar a rede regional de museus;
d) Coordenar as bibliotecas públicas e arquivos

regionais;
e) Promover e apoiar a criação da rede de leitura

pública nos Açores e colaborar na sua gestão.

5 — No domínio das artes do espectáculo:

a) Incentivar a difusão artística, assegurando a
existência de espaços e equipamentos, apoiando
a construção, a recuperação e o equipamento
técnico de recintos culturais vocacionados para
a realização de espectáculos;

b) Promover a produção de material diverso de
apoio a criadores e agentes culturais e ao público
em geral;

c) Superintender e fiscalizar o sector dos espec-
táculos e divertimentos públicos de índole cul-
tural, incluindo os recintos a eles destinados.

6 — No domínio dos centros históricos, do património
classificado e das zonas de protecção:

a) Coordenar e apoiar a elaboração de estudos e
projectos para salvaguarda do património arqui-
tectónico, nomeadamente dos conjuntos e cen-
tros históricos;

b) Apoiar os particulares na conservação e restauro
do património móvel e imóvel;

c) Determinar, caso a caso, as regras orientadoras
consideradas necessárias a observar na constru-
ção em centros históricos, zonas classificadas ou
áreas de protecção de imóveis classificados e
na remodelação ou recuperação dos imóveis
classificados;

d) Propor a suspensão de trabalhos de restauro,
reparação ou conservação dos imóveis, em face
de achados arqueológicos importantes, até ao
conhecimento correcto sobre a realidade his-
tórica do sítio, tendo em vista estabelecer os
critérios de restauro ou reparação a seguir, de
acordo com as descobertas efectuadas;
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e) Coordenar a execução da pesquisa, inventaria-
ção e conservação do património arqueológico;

f) Propor o embargo de obras em imóveis clas-
sificados, respectivas áreas de protecção ou
zonas classificadas.

7 — No domínio dos bens imateriais:

a) Preservar e promover as realidades que repre-
sentem testemunhos etnográficos ou antropo-
lógicos com valor de civilização ou de cultura
com significado para a identidade e memória
colectivas e como fontes de investigação e de
fruição estética e simbólica;

b) Promover a elaboração e actualização dos inven-
tários culturais da Região.

Artigo 50.o

Estrutura

1 — A DRaC compreende serviços de apoio técnico,
de apoio instrumental e de carácter operativo.

2 — Na dependência da DRaC funciona o Fundo
Regional de Acção Cultural (FRAC) e a Inspecção
Regional de Actividades Culturais dos Açores (IRACA),
que constam de diplomas próprios.

3 — O NIT é um serviço de apoio técnico, funcio-
nando nos termos estabelecidos no artigo 8.o do presente
diploma.

4 — A SAA é um serviço de apoio instrumental que
se rege pelo disposto no artigo 7.o do presente diploma.

5 — São serviços de carácter operativo:

a) A Direcção de Serviços do Património Cultural
(DSPC);

b) A Direcção de Serviços de Acção Cultural
(DSAC).

6 — Constituem serviços externos da DRaC:

a) Os museus regionais e de ilha;
b) As bibliotecas públicas e arquivos regionais;
c) As casas da cultura de ilha;
d) O Centro de Estudos, Conservação e Restauro

dos Açores.

7 — Os serviços externos da DRaC regem-se por
diploma próprio.

Artigo 51.o

Direcção de Serviços do Património Cultural

1 — À DSPC incumbe:

a) Coordenar a política de intervenção e gestão
do património arquitectónico e arqueológico;

b) Promover a valorização do património móvel
e imaterial;

c) Promover a normalização da organização docu-
mental e implantação de um sistema de gestão
de documentos;

d) Coordenar as redes regionais de arquivos, museus
e espaços museológicos;

e) Participar na elaboração dos instrumentos de
planeamento, designadamente o plano e o rela-
tório de actividades anuais;

f) Colaborar na elaboração de estudos de diag-
nóstico da situação na área da cultura e manter
actualizados indicadores de gestão;

g) Preparar e informar os processos de auxílios
financeiros e verificar a correcta aplicação dos
mesmos;

h) Propor a encomenda de trabalhos de restauro,
indicando as entidades mais competentes e
acompanhando a sua execução;

i) Organizar brigadas móveis de inspecção do
estado de conservação do património da Região,
apresentando os respectivos relatórios e pro-
pondo as necessárias acções de preservação.

2 — A DSPC compreende:

a) A Divisão do Património Arquitectónico (DPA);
b) A Divisão do Património Móvel (DPM).

Artigo 52.o

Divisão de Património Arquitectónico

À DPA compete:

a) Instruir ou propor a classificação de imóveis e
suas zonas de protecção;

b) Propor a delimitação e classificação de zonas
urbanas e rurais de interesse histórico ou
artístico;

c) Emitir parecer sobre os planos de salvaguarda
e sobre os processos de obras a executar em
imóveis classificados ou em zonas de protecção;

d) Agir perante a desconformidade de actuação
das entidades públicas ou privadas relativa-
mente à legislação do património imóvel, pro-
pondo ou instruindo processos de suspensão,
embargo ou medidas cautelares;

e) Coordenar o inventário do património arqui-
tectónico.

Artigo 53.o

Divisão do Património Móvel

1 — Compete à DPM, designadamente:

a) Promover a criação da rede regional de museus,
participando no planeamento, construção e
organização dos museus integrantes da rede;

b) Pronunciar-se sobre a classificação, aquisição,
alienação, cedência, exportação ou expedição de
bens móveis;

c) Coordenar a inventariação do património móvel;
d) Coordenar a execução da pesquisa e conserva-

ção do património arqueológico;
e) Dar parecer sobre os regulamentos internos dos

museus;
f) Elaborar planos anuais e ou plurianuais de

acções de formação profissional do pessoal das
instituições museológicas;

g) Promover o registo e a salvaguarda do patri-
mónio imaterial de relevante interesse para a
identidade e memória colectivas;

h) Promover a criação da rede regional de arqui-
vos, participando no planeamento, construção
e organização dos arquivos integrantes da rede;

i) Pronunciar-se sobre a classificação, aquisição,
alienação, cedência, exportação ou expedição de
bens arquivísticos;

j) Assegurar os procedimentos relativos à inven-
tariação e à programação das incorporações;

k) Propor a aplicação das medidas legais ou pro-
cedimentos conducentes à salvaguarda, conser-
vação e valorização dos bens arquivísticos;
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l) Promover uma correcta aplicação das normas
de organização documental, nomeadamente
quanto à classificação e à ordenação, incenti-
vando e apoiando a implantação de sistemas
de gestão de documentos;

m) Emitir parecer sobre os projectos de portarias
de gestão de documentos, sobre a avaliação das
massas documentais ou sobre a eliminação de
documentos proposta pelas administrações pro-
dutoras;

n) Proceder ao estudo e investigação dos métodos
de conservação e restauro, de modo a permitir
a aplicação das técnicas mais adequadas à sal-
vaguarda do património cultural da Região;

o) Organizar e manter actualizado um centro de
documentação, com incidência em história de
arte e conservação e restauro, e um arquivo com
o registo de todos os trabalhos de conservação
e restauro realizados e métodos utilizados;

p) Promover a divulgação da respectiva actividade,
através da realização de colóquios, conferências,
seminários, exposições e publicações;

q) Prestar apoio técnico-científico a entidades públi-
cas ou privadas.

2 — As competências respeitantes ao património
arquivístico aplicam-se subsidiariamente aos bens cul-
turais integrantes do património áudio-visual, bibliográ-
fico, fonográfico e fotográfico e aos demais documentos,
independentemente da sua forma ou suporte material.

Artigo 54.o

Direcção de Serviços de Acção Cultural

1 — À DSAC incumbe:

a) Coordenar e superintender a execução dos pla-
nos de actuação de acordo com as medidas defi-
nidas para o sector, tendo em vista estimular,
apoiar, promover e difundir as actividades cul-
turais nos seus diversos domínios e a formação
dos seus agentes;

b) Estimular formas de cooperação no domínio
cultural com as autarquias e outras entidades
que prossigam fins desta natureza, visando a
execução de uma política cultural descentra-
lizada;

c) Promover a recuperação de recintos culturais
e respectivo equipamento;

d) Coordenar a implantação da rede de bibliotecas
públicas municipais;

e) Promover a execução da política relativa às
bibliotecas públicas regionais;

f) Participar na elaboração dos instrumentos de
planeamento, designadamente o plano e o rela-
tório de actividades anuais;

g) Colaborar na elaboração de estudos de diag-
nóstico da situação na área da cultura e manter
actualizados indicadores de gestão;

h) Preparar e informar os processos de compar-
ticipação financeira e verificar a correcta apli-
cação dos mesmos.

2 — A DSAC integra:

a) A Divisão de Formação e Animação Cultural
(DFAC);

b) A Divisão de Leitura e de Bibliotecas (DLB).

Artigo 55.o

Divisão de Formação e Animação Cultural

À DFAC compete:

a) Preparar e informatizar um ficheiro cultural da
Região, incluindo estruturas físicas, associações,
escritores, músicos, actores, artistas plásticos,
entre outros;

b) Incentivar a criação nas várias artes do espec-
táculo nas suas vertentes clássica e contem-
porânea;

c) Incentivar a criação ao nível das artes plásticas
e da produção áudio-visual, incluindo o cinema
e a fotografia;

d) Estimular a formação de novas gerações de
agentes culturais;

e) Coordenar a actividade dos serviços externos
no que respeita à concretização do respectivo
plano de actividades, e articulá-lo com o da
DRaC;

f) Preparar os processos conducentes aos apoios
financeiros existentes para as várias áreas de
actividade cultural;

g) Acompanhar a aplicação dos apoios concedidos;
h) Proceder à inventariação, informatização e divul-

gação dos elementos que constituem o patri-
mónio tradicional popular dos Açores;

i) Proceder ao levantamento de todas as associa-
ções que mantenham actividade na área da cul-
tura popular e manter o respectivo registo
actualizado;

j) Preparar, em colaboração com a DLB, as edi-
ções decorrentes dos inventários realizados;

k) Conceber e executar programas de apoio que
visem incentivar iniciativas e projectos na área
da cultura popular tradicional;

l) Contribuir, através do estudo e elaboração de
propostas legislativas, para a existência de cri-
térios e normas que visem a preservação e valo-
rização dos bens culturais que integram a cultura
tradicional popular;

m) Recolher informação e executar as acções neces-
sárias ao apoio técnico, material e financeiro
das filarmónicas, grupos de folclore, tunas e
outros grupos de cariz popular tradicional e
dinamizar e acompanhar o trabalho por estes
realizado;

n) Conceber, executar ou coordenar planos de for-
mação com vista a estimular e desenvolver o
associativismo na área da cultura tradicional
popular, em cooperação com os diferentes agen-
tes e organizações não governamentais, regio-
nais ou nacionais, desta área;

o) Conceber, executar ou coordenar planos de for-
mação com vista a aprofundar o conhecimento
das diferentes manifestações da cultura popular
tradicional, no seio dos organismos que a ela
se dedicam, designadamente no que respeita à
música tradicional popular, às danças e bailes,
ao teatro popular e outras tradições de natureza
artística, em cooperação com os diferentes agen-
tes e organizações não governamentais, regio-
nais ou nacionais, desta área;
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p) Conceber, executar ou coordenar planos de for-
mação com vista a fomentar e a desenvolver
a qualidade do conhecimento musical e artístico
e do desempenho das bandas filarmónicas da
Região, em cooperação com os diferentes agen-
tes e organizações não governamentais, regio-
nais ou nacionais, desta área;

q) Conceber, executar ou coordenar planos de
acção, em estreita interacção com os diferentes
agentes e organizações não governamentais
populares locais, com vista à dinamização das
actividades culturais, tradicionais ou não, nas
zonas rurais da Região.

Artigo 56.o

Divisão de Leitura e Bibliotecas

À DLB compete:

a) Desenvolver uma política do livro e da leitura
integrada na política global nacional;

b) Promover a divulgação do livro açoriano no País
e no estrangeiro, especialmente nos países de
expressão portuguesa e nas comunidades de
emigrantes;

c) Conceber e realizar acções de sensibilização
para a leitura;

d) Executar o plano editorial da DRaC em qual-
quer tipo de suporte ou registo;

e) Proceder à publicação dos catálogos decorrentes
dos inventários;

f) Acompanhar a participação da DRaC em feiras
e outros eventos culturais;

g) Desenvolver programas de actuação que incen-
tivem a criação literária;

h) Manter actualizado o registo dos escritores e
editoras existentes no arquipélago;

i) Assegurar a criação e funcionamento de rede
de bibliotecas públicas municipais nos seus mais
variados aspectos e de acordo com a política
definida para o sector;

j) Promover programas de formação e actualiza-
ção dos recursos humanos das bibliotecas da
rede de bibliotecas públicas municipais;

k) Coordenar os grupos de trabalho que venham
a criar-se nesta área;

l) Propor formas de colaboração com outras enti-
dades públicas ou privadas que possam prestar
apoio à rede de bibliotecas públicas municipais;

m) Acompanhar o trabalho das bibliotecas que vie-
rem a estar integradas na rede de bibliotecas
públicas municipais;

n) Colaborar com as bibliotecas públicas regionais
na elaboração de propostas que visem a defi-
nição das políticas para o sector;

o) Organizar e fomentar, sempre que necessário,
e em articulação com as bibliotecas públicas
regionais, acções de formação que tenham por
objectivo melhorar o nível científico, técnico e
profissional dos funcionários desses serviços;

p) Executar as medidas que permitam a integração
das bibliotecas públicas regionais na rede infor-

mática regional de leitura pública a funcionar
no âmbito da rede de bibliotecas públicas
municipais;

q) Conceber e executar programas de apoio à
edição.

Artigo 57.o

Fundo Regional de Acção Cultural

O conselho administrativo do FRAC é composto pelo
director regional, que preside, e por dois vogais, um
dos quais exerce funções a tempo permanente.

Artigo 58.o

Prestação de serviços

1 — A DRaC pode exercer, directamente ou através
dos serviços externos, actividades de prestação de ser-
viços, nomeadamente nas áreas de restauro, formação
profissional, cedência de espaços, assistência técnica e
pesquisa documental.

2 — A DraC, através do FRAC, possui capacidade
editorial própria, podendo promover a produção de
réplicas ou proceder à venda de publicações e outros
trabalhos editados ou, por qualquer outro modo, dispor
do respectivo produto, assegurando os direitos editoriais
aos mesmos referentes.

3 — Os bens e serviços prestados nos termos dos
números anteriores são remunerados segundo critérios
e tabelas a aprovar pelo director regional, revertendo
as respectivas receitas para o FRAC.

4 — No âmbito das suas atribuições a DRaC é reco-
nhecida como entidade competente para efeitos de for-
mação profissional.

SUBSECÇÃO IV

Direcção Regional da Educação Física e Desporto

Artigo 59.o

Natureza

A Direcção Regional da Educação Física e Desporto,
adiante designada por DREFD, é o serviço operativo
da SREC que tem como competências conceber, coor-
denar e apoiar as actividades no âmbito da educação
física, do desporto escolar e do sistema desportivo.

Artigo 60.o

Competências

À DREFD compete, nomeadamente:

a) Assegurar a execução da política definida para
a educação física, desporto escolar e sistema
desportivo;

b) Assegurar a gestão do parque desportivo regio-
nal;

c) Fomentar e dinamizar a prática da educação
física, do desporto e das actividades físicas e
desportivas de recreação;

d) Prestar apoio às entidades e estruturas do asso-
ciativismo desportivo;

e) Dinamizar e apoiar o desporto escolar;
f) Promover e apoiar a prática de actividades físi-

cas e desportivas adaptadas;
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g) Cooperar no planeamento, construção e equi-
pamento das instalações desportivas da Região;

h) Colaborar na definição e dar parecer sobre os
projectos relativos à construção ou beneficiação
das instalações desportivas e respectivos ape-
trechamentos;

i) Promover e apoiar a formação dos docentes de
educação física e agentes desportivos;

j) Coordenar e desenvolver programas na área da
medicina desportiva;

k) Proceder à recolha, tratamento e divulgação de
documentação, informações e dados estatísticos
no âmbito da educação física e do desporto.

Artigo 61.o

Estrutura

1 — A DREFD compreende serviços de apoio téc-
nico, de apoio instrumental e de carácter operativo.

2 — Na dependência da DREFD funciona o Fundo
Regional do Desporto (FRFD), que consta de diploma
próprio.

3 — O NIT é um serviço de apoio técnico, funcio-
nando nos termos estabelecidos no artigo 8.o do presente
diploma.

4 — A SAA é um serviço de apoio instrumental que
se rege pelo disposto no artigo 7.o do presente diploma.

5 — São serviços de carácter operativo:

a) A Direcção de Serviços da Educação Física e
Desporto Escolar (DSEFDE);

b) A Direcção de Serviços do Desporto (DSD).

6 — São serviços externos da DREFD os serviços de
educação física e desporto de cada ilha, os quais se
regem por diploma próprio.

Artigo 62.o

Direcção de Serviços da Educação Física e Desporto Escolar

1 — Compete à DSEFDE, nomeadamente:

a) Orientar o desenvolvimento curricular da edu-
cação física e do desporto escolar nos esta-
belecimentos de ensino oficial e particular na
educação pré-escolar e nos ensinos básico e
secundário;

b) Propor e implementar medidas programáticas
e inovações metodológicas referentes à educa-
ção física e ao desporto escolar tendo em conta
a realidade regional;

c) Promover medidas que favoreçam o desenvol-
vimento do desporto escolar;

d) Promover medidas que favoreçam as relações
escola-meio através de actividades físicas e
desportivas;

e) Colaborar na elaboração dos programas de base
e dar parecer sobre os projectos relativos à cons-
trução ou beneficiação de instalações despor-
tivas escolares e seu apetrechamento;

f) Promover e garantir apoio à formação de docen-
tes nos planos pedagógico e técnico;

g) Orientar os serviços externos da DREFD, no
âmbito das suas competências;

h) Garantir a coordenação da educação física e
desporto escolar a nível regional;

i) Recolher, tratar e divulgar documentos de natu-
reza técnico-pedagógica, científica e informa-
tiva.

2 — A DSEFDE integra:

a) A Divisão da Educação Física e Formação
(DEFF);

b) A Divisão do Desporto Escolar (DDE).

Artigo 63.o

Divisão da Educação Física e Formação

A DEFF exerce as suas competências relativamente
à educação pré-escolar e aos ensinos básico e secundário,
competindo-lhe, nomeadamente:

a) Propor e participar na definição dos programas
de base relativos à construção ou beneficiação
de instalações desportivas escolares e seu ape-
trechamento;

b) Definir critérios de apetrechamento das escolas
e colaborar na satisfação das suas necessidades
em recursos didácticos;

c) Colaborar na definição de critérios específicos
relativos à elaboração de horários de educação
física e promover medidas que facilitem a uni-
ficação do planeamento lectivo nos diferentes
estabelecimentos de ensino;

d) Promover planos de desenvolvimento da edu-
cação física;

e) Propor normas relativamente ao desenvolvi-
mento curricular da educação física nos esta-
belecimentos de ensino;

f) Promover, apoiar e divulgar a realização ou par-
ticipação em seminários, congressos, simpósios
e outras acções destinadas à formação contínua
dos docentes de educação física;

g) Definir e promover acções de formação técni-
co-pedagógicas e a produção de elementos de
orientação didáctica;

h) Coordenar a recolha, tratamento e divulgação
de indicadores de referência e análise estatística
da educação física e desporto escolar.

Artigo 64.o

Divisão do Desporto Escolar

A DDE exerce as suas competências relativamente
ao desporto escolar, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Propor planos de desenvolvimento do desporto
escolar;

b) Dinamizar e coordenar o desenvolvimento do
programa do desporto escolar;

c) Promover actividades que possibilitem a relação
escola-meio;

d) Dinamizar, coordenar e cooperar com os esta-
belecimentos de ensino no desenvolvimento das
actividades competitivas regionais no âmbito do
desporto escolar;

e) Assegurar a coordenação e o apoio às activi-
dades dos clubes desportivos escolares;

f) Organizar a competição regional no âmbito dos
clubes desportivos escolares;

g) Definir critérios de apoio à participação regio-
nal no desporto escolar nacional.
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Artigo 65.o

Direcção de Serviços do Desporto

1 — Compete à DSD, nomeadamente:

a) Assegurar a coordenação das actividades de ani-
mação e iniciação desportiva;

b) Incentivar e apoiar as actividades desportivas
no âmbito do associativismo desportivo;

c) Coordenar e apoiar projectos de desenvolvi-
mento da prática das actividades físicas e des-
portivas adaptadas;

d) Conceder comparticipação financeira, apoio téc-
nico e material às entidades do associativismo
desportivo que visem o desenvolvimento des-
portivo da Região, de acordo com os seus planos
de actividade;

e) Assegurar a coordenação dos programas regio-
nais de acesso à alta competição;

f) Promover e apoiar a realização de acções de
formação de agentes desportivos;

g) Conceber e coordenar projectos de desenvol-
vimento de actividades físicas e desportivas
como factores de promoção da saúde e qua-
lidade de vida das populações;

h) Estabelecer contactos com as estruturas do des-
porto federado e entidades oficiais, tendo em
vista a máxima rentabilidade das acções a
desenvolver;

i) Articular a construção de instalações despor-
tivas não escolares e respectivo apetrechamento
com a política de desenvolvimento desportivo;

j) Conceber, coordenar e acompanhar a elabora-
ção e concretização dos programas de base rela-
tivos à construção ou beneficiação de instalações
desportivas não escolares;

k) Conceber, propor e coordenar o plano de desen-
volvimento dos núcleos de medicina desportiva;

l) Orientar os serviços referidos no n.o 6 do
artigo 61.o, no âmbito das suas competências;

m) Recolher, tratar e divulgar documentos de natu-
reza técnico-pedagógica, científica e informa-
tiva;

n) Coordenar a gestão do parque desportivo regio-
nal;

o) Coordenar as acções inerentes ao desenvolvi-
mento do atlas desportivo regional.

2 — A DSD integra os seguintes serviços:

a) A Divisão de Promoção e Formação Desportiva
(DPFD);

b) A Divisão do Desporto Rendimento (DDR).

Artigo 66.o

Divisão de Promoção e Formação Desportiva

Compete à DPFD:

a) Promover e coordenar acções de sensibilização
que motivem as populações para a prática das
actividades físicas e desportivas de recreação;

b) Assegurar a coordenação das actividades de ani-
mação e iniciação desportiva;

c) Propor comparticipações financeiras, apoio téc-
nico e material às actividades de animação e
iniciação desportiva;

d) Elaborar e coordenar planos de promoção
desportiva;

e) Promover e apoiar a prática de actividades físi-
cas e desportivas, incluindo as adaptadas;

f) Proceder ao levantamento das necessidades de
formação dos agentes desportivos e definir
prioridades;

g) Coordenar e organizar a elaboração e divulga-
ção de estudos, documentos e publicações de
carácter científico, técnico, pedagógico ou pro-
mocional;

h) Proceder à recolha, tratamento e divulgação de
indicadores de referência e análise estatística
do desenvolvimento desportivo;

i) Manter actualizada a carta das instalações des-
portivas artificiais;

j) Propor, coordenar e apoiar a formação de agen-
tes desportivos.

Artigo 67.o

Divisão do Desporto Rendimento

Compete à DDR:

a) Incentivar e apoiar as actividades desportivas
no âmbito do rendimento, incluindo as adap-
tadas;

b) Apreciar os processos relativos à concessão de
apoios aos projectos de desenvolvimento des-
portivo;

c) Propor comparticipações financeiras, apoio téc-
nico e material aos planos de desenvolvimento
desportivo e em especial aos das modalidades
que forem definidas como prioritárias;

d) Promover a elaboração e acompanhar a exe-
cução dos contratos-programa de desenvolvi-
mento desportivo com clubes e associações;

e) Coordenar o apoio aos programas regionais de
acesso à alta competição;

f) Analisar, apoiar e acompanhar os projectos de
construção e beneficiação de instalações des-
portivas não integradas no parque desportivo
regional;

g) Acompanhar a elaboração e concretização dos
programas de base relativos à construção ou
beneficiação de instalações desportivas não
escolares integradas no parque desportivo regio-
nal;

h) Coordenar o apetrechamento das instalações
desportivas não escolares;

i) Coordenar e controlar a gestão dos protocolos
e acordos de utilização de instalações despor-
tivas;

j) Propor medidas de apoio ao associativismo
desportivo.

Artigo 68.o

Fundo Regional do Desporto

O conselho administrativo do FRFD é composto pelo
director regional, que preside, e por dois vogais, um
dos quais exerce funções a tempo permanente.
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CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 69.o

Quadro de pessoal

Os quadros de pessoal dos serviços centrais da SREC
são os constantes dos mapas anexos ao presente diploma,
que dele fazem parte integrante, sendo agrupados de
acordo com a seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal de direcção;
d) Pessoal técnico superior;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal técnico;
g) Pessoal técnico-profissional;
h) Pessoal administrativo;
i) Pessoal auxiliar de contabilidade;
j) Pessoal auxiliar;
k) Outro pessoal.

Artigo 70.o

Condições de ingresso e acesso

As condições e regras de ingresso e acesso dos fun-
cionários da SREC são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
posteriormente introduzidas, e as previstas neste
diploma e na legislação regional e geral complementar.

Artigo 71.o

Pessoal dirigente

O pessoal dirigente é provido de acordo com o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Artigo 72.o

Conselheiro de orientação profissional

O recrutamento para as categorias da carreira de con-
selheiro de orientação profissional obedece às seguintes
regras:

a) Conselheiro de orientação profissional assessor
principal, de entre conselheiros de orientação
profissional assessores com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom;

b) Conselheiro de orientação profissional assessor,
de entre conselheiros de orientação profissional
principais com, pelo menos, três anos de serviço
nas respectivas categorias classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de
Bom, mediante concurso de provas públicas, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo
do candidato;

c) Conselheiro de orientação profissional principal
e de 1.a classe, de entre, respectivamente, con-
selheiro de orientação profissional de 1.a classe
e de 2.a classe com três anos nas respectivas
categorias classificados de Bom;

d) Conselheiro de orientação profissional de
2.a classe de entre indivíduos habilitados com
a licenciatura adequada à natureza específica

das funções que irão desempenhar, com pre-
ferência pelos que possuam experiência profis-
sional nas áreas de trabalho, emprego e for-
mação profissional, aprovados em estágio com
classificação não inferior a Bom (14 valores),
que será feito nos termos do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e alterações sub-
sequentes.

Artigo 73.o

Pessoal de informática

O pessoal de informática é recrutado e provido nos
termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

Artigo 74.o

Técnico de emprego

1 — O pessoal técnico de emprego exerce, sob a orien-
tação de superiores hierárquicos, funções no âmbito do
emprego, da reabilitação e da formação profissional,
realizando, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Recolhe, analisa e gere as ofertas e pedidos de
emprego, com vista à satisfação das necessida-
des de mão-de-obra por parte dos empregadores
e da integração dos trabalhadores no mercado
de emprego, em postos de trabalho adequados,
devidamente remunerados e livremente esco-
lhidos;

b) Promove a mobilidade profissional e geográfica
dos trabalhadores, quando necessária à conse-
cução do equilíbrio entre a oferta e a procura
de emprego;

c) Avalia as características e qualificação profis-
sional dos candidatos a emprego, informa-os
sobre os meios de formação disponíveis e enca-
minha-os, em caso de interesse, para os serviços
competentes;

d) Desenvolve as acções necessárias à implemen-
tação de programas especiais de emprego;

e) Apoia iniciativas geradoras de emprego, visi-
tando empresas para detecção das necessidades
de mão-de-obra e recolha das correspondentes
ofertas de emprego;

f) Propõe medidas adequadas de formação e
reconversão profissional;

g) Verifica e controla as condições de acesso e
de manutenção do direito dos trabalhadores ao
subsídio de desemprego ou ao subsídio social
de desemprego; acompanha a integração e a
adaptação dos trabalhadores nos postos de tra-
balho em que foram colocados;

h) Analisa os dados sobre a evolução do mercado
de emprego, tendo em vista a elaboração de
estatísticas regionais e locais;

i) Promove, apoia e acompanha, na respectiva
área geográfica, a divulgação e execução dos
programas operacionais de emprego, formação
profissional e reabilitação profissional.

2 — O acesso às categorias da carreira de técnico de
emprego obedece às seguintes regras:

a) Técnico de emprego especialista, de entre téc-
nicos principais com, pelo menos, três anos na
categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;
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b) Técnico de emprego principal, técnico de
emprego especial e técnico de emprego de
1.a classe, de entre, respectivamente, técnicos
de emprego especial e técnicos de emprego de
1.a e de 2.a classes com um mínimo de três anos
na respectiva categoria classificados de Bom.

Artigo 75.o

Técnico profissional de estatística

Os requisitos para o ingresso e acesso na carreira
de técnico profissional de estatística são os constantes
da alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 76.o

Técnico de instrumentos musicais

1 — A carreira de técnico de instrumentos musicais
desenvolve-se pelas categorias de 2.a classe, 1.a classe,
principal e especialista, a que corresponde a escala sala-
rial prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, para o grupo de pessoal técnico profissional.

2 — O acesso na carreira faz-se nos termos previstos
para a carreira de técnico profissional.

3 — Compete ao técnico de instrumentos musicais
recolher informação e executar as acções necessárias
ao apoio técnico, material e financeiro das bandas, filar-
mónicas e agrupamentos musicais e dinamizar e acom-
panhar o trabalho por estes realizado assim como pro-
gramar as acções de formação musical e espectáculos.

Artigo 77.o

Técnico de promoção e divulgação de exposições e eventos culturais

Compete ao técnico de promoção e divulgação de
exposições e eventos culturais a criação e execução de
trabalhos de designer, decoração de vitrinas, maquetas,
expositores, stands, anunciadores de interiores e exte-
riores, concebendo e orientando a montagem de expo-
sições de arte na área da criatividade, a promoção, a
difusão, a animação e a divulgação cultural, a publi-
cidade das edições e eventos culturais e a guarda e dis-
tribuição do património artístico dos serviços.

ANEXO II

Divisão de Apoio Técnico-Administrativo (DATA)

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal de chefia:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

Pessoal administrativo:

3 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

ANEXO III

Direcção Regional da Educação

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
9 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia:

(f) 1 Chefe de serviços de administração escolar . . . (e)
1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

25 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico-profissional:

2 Técnico-profissional de estatística de 2.a classe,
1.a classe, principal ou especialista . . . . . . . . . (b)

Pessoal de informática:

(g) 6 Técnico de informática de grau 1 (níveis 1, 2
e 3), de grau 2 (níveis 1 e 2) ou de grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal administrativo:

57 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

(i) 3 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
3 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(i) 4 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(f) 7 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

ANEXO IV

Direcção Regional da Juventude, Emprego
e Formação Profissional

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Director-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
5 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
9 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de direcção:

2 Vogais do conselho de administração do FRE (m)

Pessoal de chefia:

3 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

47 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

4 Conselheiro de orientação profissional de
2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico:

(f) 2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, especialista
principal ou especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico-profissional . . . . . . . . . . . .

(f) 1 Técnico de educação especial de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista ou especia-
lista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
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Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

(f) 8 Técnico de emprego de 2.a classe, de 1.a classe,
especial, principal ou especialista . . . . . . . . . . (d)

(f) 1 Secretário-recepcionista de 2.a classe, de
1.a classe, principal ou especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de informática:

(g) 4 Técnico de informática de grau 1 (níveis 1, 2
e 3), de grau 2 (níveis 1 e 2) ou de grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal administrativo:

35 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar de contabilidade:

(f) 1 Auxiliar de contabilidade de 2.a classe, de
1.a classe ou principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

Pessoal auxiliar:

(g) 3 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(g) 6 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(f) 1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Outro pessoal:

(f) 1 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . (b)

Agência para a Qual i f icação,
Emprego e Trabalho de Angra do
Heroísmo:

Pessoal técnico superior:

4 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

2 Conselheiro de orientação profissional de
2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico-profissional:

(f) 2 Técnico de emprego de 2.a classe, de 1.a classe,
especialista principal ou especialista . . . . . . . (d)

Pessoal administrativo:

5 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

(i) 2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(f) 1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Agência para a Qual i f icação,
Emprego e Trabalho da Horta:

Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

1 Conselheiro de orientação profissional de
2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de informática:

(f) 1 Técnico de informática de grau 1 (níveis 1, 2
e 3), de grau 2 (níveis 1 e 2) ou de grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal técnico-profissional:

(f) 2 Técnico de emprego de 2.a classe, de 1.a classe,
especialista principal ou especialista . . . . . . . (d)

(f) 1 Secretário-recepcionista de 2.a classe, de
1.a classe, principal ou especialista . . . . . . . . . (b)

Pessoal administrativo:

4 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

ANEXO V

Direcção Regional da Cultura

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
4 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de direcção:

2 Vogais do conselho de administração do FRAC (n)

Pessoal de chefia:

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

18 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

2 Técnico superior de arquivo de 2.a classe,
1.a classe, principal, assessor ou assessor
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

2 Técnico Superior de Biblioteca e Documenta-
ção de 2.a classe, 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Pessoal de informática:

(f) 1 Especialista de informática de grau 3 (níveis 1,
2 e 3), especialista de informática de grau 2
(níveis 1, 2 e 3), especialista de informática
de grau 1 (níveis 1, 2 e 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

(i) 3 Técnico de informática de grau 1 (níveis 1, 2
e 3), de grau 2 (níveis 1 e 2) ou de grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação de 2.a classe, de 1.a classe ou principal,
especialista ou especialista principal . . . . . . . (l)

(f) 1 Desenhador de 2.a classe, de 1.a classe, principal
ou especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(f) 2 Técnico de instrumentos musicais de 2.a classe,
de 1.a classe, principal ou especialista . . . . . . (b)

Pessoal administrativo:

(g) 20 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(f) 1 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(f) 1 Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(f) 1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Outro pessoal:

(f) 1 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(f) 1 Técnico de promoção e divulgação de exposi-

ções e eventos culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
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ANEXO VI

Direcção Regional da Educação Física e Desporto

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
4 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de direcção:

2 Vogais do conselho de administração do FRFD (n)

Pessoal de chefia:

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

9 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (b)

Pessoal de informática:

2 Técnico de informática de grau 1 (níveis 1, 2
e 3), de grau 2 (níveis 1 e 2) ou de grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal técnico-profissioanal:

3 Pessoal técnico-profissional de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista e especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Número
de lugares Designação de cargos Remune-

rações

Pessoal técnico:

(f) 1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, especialista
principal ou especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal administrativo:

(h)15 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(f) 1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Vencimento de acordo com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

(b) Vencimento de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(c) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(d) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A,

de 11 de Agosto.
(e) Vencimento de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de

Novembro.
(f) Lugares a extinguir quando vagarem.
(g) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(h) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(i) Um lugar a extinguir quando vagar.
(j) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.o 6/2001/A,

de 21 de Março.
(l) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
(m) Auferem uma gratificação mensal de 80 % do valor do índice 100 das carreiras

do regime geral.
(n) Auferem uma gratificação mensal de 40 % do valor do índice 100 das carreiras

do regime geral, quando não exerçam cargos dirigentes ou de chefia.


